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O SR. JOÃO LUÍS FERNANDINO FERREIRA– (DConama) – Senhores vamos dar 
início  à  reunião  do  CONAMA.  A  22ª  Reunião  da  Câmara  Técnica  de  Gestão 
Territorial e Biomas. Meu nome é João Luiz e represento o Departamento de Apoio 
ao CONAMA e hoje eu queria só informar que temos uma situação um tanto quanto 
inusitada: o nosso Presidente se acidentou no final de semana, então não se fará 
presente  à  reunião.  Para  presidir  a  reunião,  visto  que  nós  temos  apenas  um 
Conselheiro  que  não  seja  representante,  nós  já  conversamos  com  o  Doutor 
Kalazans,  ele  concordou  em  presidir  a  reunião.  Isso  é  só  por  uma  questão 
regimental, porque no regimento, única exceção que ele faz é que representantes 
não poderão presidir uma sessão. Então só por nesse caso, como ele sendo o único 
Conselheiro, ele concordou em presidir. Então vou passar os trabalhos e a palavra 
ao Doutor Calazans.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) End.: Rua General Glicério, 246
Bairro: Ribeira CEP: 59012-100 Cidade: NATAL UF: RN Fax: (84) 3232-8737 – Boa 
tarde a todos. Quero dar boas-vindas a todos que se dirigiram a essa nossa reunião 
e vamos dar início a nossa 22ª Reunião da Câmara Técnica de Gestão Territorial e 
Biomas. Vocês já devem ter tomado conhecimento da pauta, que foi encaminhada a 
todos por e-mail. Se alguém não tiver a pauta e quiser tomar conhecimento, nós 
temos aqui e nós temos cinco pontos na ordem do dia e há, portanto, uma sugestão 
de uma inversão de pauta, para que nós comecemos a discutir pelo item 2.5, que 
trata-se de uma proposta de resolução.  Gostaria  de saber dos senhores se têm 
alguma coisa contra a inversão da pauta, nós começamos pelo item 2.5, que é, o 
que me parece,  de maior  relevância  em termos de hierarquia  de assuntos.  Ok? 
Então  começamos  por  ele,  o  item  2.5:  Caracterização  de  Atividades  e 
Empreendimentos Agropecuários Sustentáveis do Agricultor Familiar para Fins de 
Produção, Intervenção e Recuperação de Áreas de Preservação Permanente. Há 
uma proposta, há um texto aqui como proposta de resolução. Nós temos um técnico 
do Ministério, João de Deus, que vai fazer uma apresentação e em seguida nós 
abrimos uma discussão e veremos como nós vamos encaminhar esse debate sobre 
o assunto. João de Deus, por favor.

O  SR.  JOÃO  DE  DEUS  (MMA)  – Como  os  Senhores  já  puderam  verificar,  a 
proposta de resolução dispõe sobre critérios para caracterização de atividades e 
empreendimentos agropecuários sustentáveis do agricultor familiar, empreendedor 
rural familiar e dos povos e comunidades tradicionais, como de interesse social para 
fins de produção, intervenção e recuperação de áreas de preservação permanente. 
A lógica dessa resolução decorre de uma série de discussões com os movimentos 
da  agricultura  familiar,  os  pequenos  produtores  e  também  do  movimento 
ambientalista  e  é  uma  situação  que  nós  estamos,  através  desta  resolução, 
ampliando  a  caracterização  de  algumas...  Através  de  um  elenco  de  atividades, 
ampliando o rol de atividades que poderiam ter o reconhecimento como de interesse 
social, o que permite uma certa compatibilização com essas atividades em áreas de 
preservação permanente. Então hoje no código florestal já há o reconhecimento do 
manejo agro-florestal sustentável como de interesse social, o que permite que essas 
atividades  sejam  desenvolvidas  em  áreas  de  preservação  permanente, 
objetivamente observando uma série de critérios, mas a lógica embutida aqui seria 
tentar resolver alguns problemas que hoje se caracterizam passivos da agricultura 
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familiar,  por  serem  atividades  desenvolvidas  em  áreas  reconhecidas  como  de 
preservação  permanente,  mas  pela  discussão  e  pelo  entendimento  que  essas 
atividades são passíveis de compatibilizar a sua manutenção com o resguardo das 
características  e  funções  ambientais  dessas  áreas,  há  um  entendimento  da 
possibilidade de que o comprometimento gerado com essas atividades não seriam 
suficientes  para  comprometer  a  função  ambiental  e,  portanto,  havendo  esse 
entendimento de que são atividades reconhecidas como de interesse social, haveria 
a  possibilidade da fazer  um enquadramento e a regulação dessas atividades,  já 
utilizando-se do que o próprio código florestal  prevê. O que está sendo proposto 
para os Senhores analisaram como minuta de resolução é a extensão de algumas 
dessas atividades. Objetivamente todas elas foram extensivamente avaliadas sob 
essa  perspectiva  do  entendimento  da  possibilidade  da  compatibilizar  essas 
atividades com a função ambiental dessas áreas e havendo esse reconhecimento, 
nós teríamos, com essa resolução, uma possibilidade de minimizar alguns desses 
passivos que a agricultura familiar tem por estar desenvolvendo essas atividades em 
áreas tidas como de preservação permanente. Além dessas questões mais gerais, é 
importante  destacar  que  a  proposta  se  dirige  especificamente  para  atividades 
desenvolvidas  em  imóveis  de  agricultor  familiar,  empreendedor  e  povos  e 
comunidades  tradicionais,  conforme  já  está  definido  na  lei  11326,  que  essa 
caracterização  do  agricultor  familiar  está  vinculado  não  só  ao  tamanho  da 
propriedade expressa em módulos fiscais, mas também a um conjunto de outros 
critérios. Haveria uma declaração do interessado para isso. No artigo segundo, as 
atividades que passariam a ser consideradas também como de interesse social e aí 
a  letra  seria  “O  pastoreio  extensivo  daquelas  áreas  naturalmente  coberta  por 
vegetação  campestre”  e  aí  nós  temos  áreas  no  pampa,  na  Mata  Atlântica, 
Amazônia, são as áreas de campo, de altitude, campinar, enfim, e nessas áreas de 
campo,  campos  naturais,  o  pastoreio  extensivo  tradicional,  respeitando  aquela 
capacidade de carga do ecossistema e mantendo a fisionomia original, ou seja, não 
havendo  possibilidade  de  supressão  ou  modificação  da  composição  dessas 
espécies, essa atividade seria admissível, mesmo na faixa de APP e a letra B, que é 
a manutenção de culturas já consolidadas, áreas então...  É importante aqui frisar 
que nenhuma dessas propostas se preconiza supressão de vegetação. Isso seria 
para  áreas  que  já  tenham  o  desenvolvimento  dessas  atividades  e  no  caso  de 
culturas  consolidadas  com  espécies  lenhosas  perenes  nas  áreas  de  inclinação 
superior a 45°. Aqui o recorte com espécies lenhosas perenes se deu no sentido de 
entender que essas espécies não demandam uma rotação de cultura que envolva 
movimentação,  revolvimento  do  solo  com  freqüência,  o  que  poderia  criar  uma 
insegurança em áreas com inclinação mais acentuada e também o fato de serem 
espécies lenhosas e perenes significa que elas mantêm a cobertura desse solo por 
longo tempo se não fazendo uma equivalência total com a vegetação original, mas 
pelo  menos  é  um  padrão  de  vegetação  que  confere  uma  proteção  razoável  e 
considerada adequada para manter a estabilidade dessas áreas. O manejo agro-
florestal como eu falei, já está previsto na própria lei. É uma das atividades que a 
atual redação da lei 4771 já prevê e depois o item dois, em áreas de uso limitado, 
que  seriam  as  atividades  sazonais  da  agricultura  de  vazante,  tradicionalmente 
praticada  pelos  agricultores  familiares.  Na  agricultura  de  vazante,  nós  estamos 
mencionando  aqui,  são  aquelas  áreas  que  os  agricultores  familiares  utilizam  já 
tradicionalmente, se valendo do período de vazante do rio, que são áreas que têm 
uma grande fertilidade e são culturas de ciclo curto, mas que ocupam exatamente 
essa faixa, que logo no período subseqüente vai voltar a ser ocupada pelas águas 
do rio, faz a limpeza, a refertilização e aí no ano seguinte é utilizada novamente. E a 
letra B, que é a extração de toros quando em regime de utilização racional, que vise 
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rendimentos  permanentes  e  a  manutenção  de  culturas  com  espécies  lenhosas 
perenes para áreas de inclinação entre 25 e 45°. Lembrando que o código florestal 
já permite, para esse tipo de área com inclinação entre 25 e 45°, o artigo dez do 
código  florestal  já  permite  a  exploração  sustentável  com  extração  de  toros, 
restringindo  apenas  o  corte  raso.  Ele  proíbe  o  corte  raso,  a  supressão  total  da 
vegetação,  mas  admite  a  extração  seletiva  de  toros.  E  nós  estaremos  também 
deixando  claro  que  nessas  áreas,  a  manutenção  também  de  culturas  agrícolas 
perenes, que cumprem também essa função, como nós falamos na de 45°, seriam 
também passíveis de manutenção. E lembrando em todos esses casos as atividades 
autorizadas não podem comprometer as funções ambientais desses espaços. Então 
em todos os casos se avalia e sempre sob essa ótica de permitir a regularização 
dessas atividades, mas sobre a análise da compatibilidade da manutenção dessas 
atividades com as funções ambientais daquela área. É isso. Se tiver alguma dúvida 
adicional, estou à disposição. Obrigado. 

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO  –  SECRETÁRIO)  –  Nós  poderíamos  abrir  as  inscrições  para 
intervenções e participações e se for o caso, logo em seguida nós podermos fazer 
uma leitura item a item, que se alguém tiver algum destaque, nós aprofundarmos a 
discussão para poder fazer, ao final, a deliberação. Então está aberto. Reginaldo, 
ANAMMA –Norte.
.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – NORTE) – Eu queria fazer um pergunta ao João 
de Deus a título de dúvida: aqui no inciso segundo, “declaração do interessado”, no 
artigo primeiro, contendo, e começa aqui: “Informação ao órgão ambiental referente 
à situação ambiental da Área de Preservação Permanente e de Reserva Legal”. Eu 
estou tendo a interpretação que isso seria uma espécie de diagnóstico? Eu estou 
certo?

O SR. JOÃO DE DEUS MEDEIROS (MMA)  – É  um diagnóstico preliminar  e  já 
solicitando que o próprio proponente faça já na solicitação dando essas informações, 
quer dizer, é a identificação de áreas de APP que ele tem no imóvel, aquelas que 
estão com a ocupação de alguma maneira e também a área da reserva legal, ou 
seja,  se  existe,  está  averbada,  enfim.  Essas  informações  ele  daria  quando  da 
solicitação. 

O  SR.  REGINALDO  (ANAMMA  –  NORTE)  –  Eu  estou  tendo  uma  lembrança 
daquela resolução que nós trabalhamos em duas reuniões, João, é que lá falava 
sobre a questão da agricultura familiar e foi falando muito sobre a questão de um 
processo simplificado. Não sei se eu posso encarar aqui, eu creio que sim, para o 
pequeno  agricultor.  A  exigência  de  um diagnóstico  não  ia  conflitar  com a  outra 
resolução  que  está  em  trâmite?  Bom  só  repetindo,  João,  eu  estou  tendo  um 
cruzamento de idéias aqui e está difícil de compreender. Daquela resolução que nós 
trabalhamos nas duas últimas reuniões,  quando nós falamos sobre um processo 
simplificado para o pequeno produtor, pequeno agricultor, familiar e foi falado sobre 
o procedimento administrativo e simplificado. Se nós pedimos aqui um diagnóstico, 
isso não pode entrar em conflito com esse processo simplificado? Não era o caso, 
por  exemplo,  de  estabelecer  uma  espécie  de...  Porque  eu  vejo  aqui  que  está 
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pedindo  uma  declaração  de  informação.  Seria  uma  espécie  de  declaração  de 
informação ambiental já... Não seria, no caso aqui, a oportunidade de elaborar uma 
espécie de declaração, um formulário já pronto em cima desse pedido, já que é um 
pequeno produtor? Ou não vai entrar em conflito com a resolução anterior que está 
em trâmite ainda? 

O SR. JOÃO DE DEUS (MMA) – Deixando bem claro que a intenção trazida aqui foi 
exatamente da simplificação e por isso remetendo a declaração do interessado, é 
apenas  uma  informação  auto-declaratória.  Ele  vai  identificar  na  solicitação,  ele 
mesmo faz a indicação das áreas de APP que ele tem no imóvel dele. Não é um 
diagnóstico da área. A discussão que nós tivemos La com relação à recuperação de 
APP  era  de  se  exigir  um  diagnóstico  técnico  de  toda  a  área  do  entorno  da 
propriedade. Não é o caso aqui. Aqui é apenas uma informação objetiva de, naquele 
imóvel  que  ele  é  proprietário  ou  posseiro,  qual  área  que  ele  ocupa  e  que  é 
caracterizada como Preservação Permanente e a área de Reserva Legal e depois a 
definição da metodologia não é exatamente... A definição, nós já remetemos aqui, a 
instrução normativa 05, porque na Instrução Normativa tem três alternativas. Então 
as áreas de APP que ele vai precisar recuperar, ele já pode na declaração identificar 
e já definir qual a metodologia que ele pretende utilizar para fazer a recuperação 
dessas áreas que não são passíveis de regularização com uso consolidado. A lógica 
aqui  é  exatamente  essa  lógica  da  simplificação,  que  é  você  ter  apenas  uma 
declaração do interessado, em que ele, de próprio punho, já faz essas definições e 
traz essa informação ao órgão público.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – NORTE) – Sabe porque a dúvida aqui é a assim: 
eu me coloquei... Eu faço parte de um órgão ambiental e me coloquei na seguinte 
situação: Quando eu li de imediato, eu me imaginei atendendo a um produtor desse 
e com base na resolução, pedindo a ele um diagnóstico mais detalhado. É claro que 
nós temos margem para interpretação de algo mais simplificado, mas o receio é: se 
for levado a outros órgãos em outros estados, será que eu não vou ter uma má 
interpretação do órgão ambiental no caso de pedir uma coisa mais complexa? É só 
uma dúvida.  Eu  vejo  que  há  espaço  para  algo  simplificado  sim,  mas  fica  essa 
dúvida: será que não vai haver um analista que vai interpretar diferente? Será que 
não  vem  ao  caso  de  especificar  um  pouquinho  mais?  Esse  é  um  dos 
questionamentos. Eu tenho outras anotações aqui, mas pelo tempo, eu vou preferir 
fazer ao longo da leitura, que eu acho que vai ficar mais democrático para todos. 
Obrigado. 
.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – Raul, do Instituto Sócio-ambiental.

A SRª. FANI MAMEDE (CONAMA/CONTAG) – Eu concordo e acho que essa visão 
é, principalmente em relação àquela outra resolução, eu quero fazer uma proposta. 
Definição  de  Metodologia  de  Recuperação  de  APP,  poderia  ser  Definição 
Simplificada  de  Metodologias  ou  então  nós  podemos  rascunhar  um  texto  para 
substituir esse item, se for do entendimento da mesa.
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O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – Dando seqüência às inscrições, o Raul Telles.

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) – Pergunto à Presidência 
se talvez fosse esse momento ou não, porque como se entrou... Eu pedi a palavra 
antes  de  ele  interromper  a  conversa.  Eu  teria  considerações  sobre  esse  ponto 
também. Não sei se nós falamos já, já que vai interferir se nós formos entrar nesse 
ponto, ou seja, se todos formos discutir esse ponto sobre se tem que declarar isso 
ou aquilo, eu tenho questões. Se nós formos fazer isso no momento da leitura, eu 
deixo para depois. A ideia seria: nesse primeiro momento se fazer uma discussão 
geral, de âmbito geral para sentir com relação ao texto e em seguida nós passarmos 
ponto a ponto e fazendo a leitura e apresentando os destaques para poder discutir 
os destaques.

O SR. JOÃO DE DEUS (MMA) – Então eu vou fazer uma observação geral, que não 
é tanto dúvida. Eu entendi que nós queríamos primeiro tirar dúvidas do João, que 
está aqui. Então eu vou fazer algumas considerações gerais para depois a gente 
entrar no mérito de cada ponto. Entendendo a importância dessa resolução, eu acho 
que de fato ela é bastante importante na medida que ela diz respeito à situação 
econômica, inclusive, não sabemos ao certo de quantos, mas digamos, milhares de 
famílias  de  pequenos  agricultores  e  por  outro  lado  sobre  áreas  que  são 
ambientalmente  sensíveis,  eu  queria  colocar  no  primeiro  ponto  o  seguinte:  me 
parece  que  querer  resolver  o  problema  colocando  a  necessidade  de  ter  uma 
autorização caso a  caso para  manutenção  de um cultura  agrícola  em áreas de 
preservação permanente ou outros  áreas que têm aí,  é  algo  que não resolve  o 
problema,  ou  seja,  imagina a quantidade de processos da polícia  ambiental...  A 
quantidade de processos individuais que vão chegar aos órgãos ambientais,  que 
todos nós sabemos que são atolados de trabalhos, com pouca equipe, com pouca 
capacidade de dar fluência a pedidos, então cada um vai ter que chegar no órgão 
ambiental e falar: “Olha, eu tenho tem uma cultura em uma área tal, tenho que fazer 
tal coisa. Posso ou não posso?” Nós vamos ver de novo então a continuidade de 
uma situação  irregular  em alguns  casos,  regular  em outros,  porque  não  vai  ter 
autorização.  Vai  demorar  anos.  A  minha  proposta  seria  que  se  nós  queremos 
resolver isso, e nós temos que resolver isso e o CONAMA é um espaço para isso, 
que depois, talvez modificando critérios, colocando mais critérios na resolução, mas 
que a resolução já dissesse em que condições aquilo é considerado de interesse 
social  ou não, sem a necessidade de caso a caso ter que ir ao órgão ambiental 
pedir, ou seja, se não nós não vamos solucionar esse ponto. Vai virar uma coisa 
fictícia. É possível que... Mas na prática não vai ser, porque ninguém vai conseguir e 
vamos  continuar  misturando  a  situação  do  sujeito  como  está  colocado  aí,  uma 
cultura totalmente sustentável, de lenhosas perenes, nas encostas, com cobertura 
vegetal, com as raízes tais, com as práticas culturais perfeitas e o outro, que tem 
uma cultura totalmente inapropriada, em uma área de risco. Os dois vão continuar 
iguais porque os dois pediram autorização, só que ninguém conseguiu uma resposta 
do  órgão  ambiental.  Então  isso  interfere  no  ponto  que  você  estava  colocando, 
porque na minha opinião nós temos discutir  isso,  se seria melhor dar condições 
gerais, que fosse verificado de fato, ou seja, na hora que o fiscal vai lá, o órgão 
ambiental vai identificar, “Bom, esse sujeito está praticando de acordo que está na 
resolução  CONAMA,  tal  qual  na  recuperação  de  APPs”,  que  não  precisa  pedir 
autorização  para  recuperar  uma  APP,  mas  você  tem  uma  disposição  geral  na 
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resolução CONAMA e o proprietário segue aquilo e o órgão vai fiscalizar e ver se 
está cumprindo ou não aquilo. Então eu acho que esse é um ponto geral, que eu 
acho que vale a pena nós discutirmos e depois eu não vou entrar em outros pontos, 
que eu acho que são mais específicos.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)– A colega lá tinha pedido a palavra. Fani.

A SRª. FANI MAMEDE (CONAMA/CONTAG) – Nós chegamos a uma proposta. Foi 
esse o caso. Esse encaminhamento dado pelo Raul, eu não sei se é o que vocês 
vão acatar, mas enfim, eu queria mais uma vez reforçar o que disse o João de Deus, 
que essa discussão foi exaustiva junto aos movimentos sociais e aos representantes 
dos movimentos sócio-ambientais,  ambientalistas para chegarmos nesse formato, 
para trazer aqui para os senhores e senhoras, para começarmos esse debate dentro 
do CONAMA. Então entendendo também a complexidade que pode vir a gerar tal 
texto com relação especificamente a essa alínea b, a proposta da CONTAG que 
pode ser dada aqui ou eu posso também fazer encaminhamento oficial na alínea b 
é, ao invés de “Definição”, “Indicação”.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – NORTE) – O colega falou sobre a questão de já 
predefinir  o  que  é  de  interesse  social  sem  a  necessidade  de  ir  até  um  órgão 
ambiental e fazer essa declaração. Sinceramente, eu não sei se estou sendo muito 
duro, mas até hoje,  pelo menos nesse pouco tempo que eu trabalho com órgão 
ambiental, não vi você deixar algo em aberto funcionar, porque eu sei que há uma 
demanda  muito  grande,  o  órgão  ambiental  tem  esses  problemas  todos  para  a 
questão do licenciamento, mas é questão do órgão ambiental se adequar. É uma 
demanda  que  cresce.  Demanda  no  Brasil  e  com órgãos  ambientais  jamais  vão 
deixar de crescer. Ela cresce na mesma proporção que há o desenvolvimento, na 
mesma proporção que há aumento  de  população.  Eu creio  que deve  haver  um 
controle dessa gestão. Eu concordo sim que seja simplificado para agilizar, ser mais 
rápido, mas deixar de ter eu acho que não é muito prudente. Eu concordo que se 
tenha  o  procedimento,  a  pessoa  vá  lá.  Eu  não  estou  muito  bem recordado  da 
definição de pequeno produtor, se puderam me ajudar, mas são áreas até quanto? 4 
módulos fiscais. Me digam em tamanho de área. (intervenções fora do microfone) 
Ou  seja,  dentro  de  uma  área  dessa,  em média,  se  eu  somar  vários  pequenos 
produtores, se eu não tiver um controle, eu posso ter aí um grande impacto. Um só 
pode não dar um grande impacto, mas vários podem. Então eu preciso ter essa 
disciplina no município e infelizmente eu tenho que dizer: eu concordo com você 
quando você fala sobre a questão da sobrecarga do ambiental, é muito demorado, 
só que nós precisamos nos adaptar. 

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – O Mauro e em seguida o Raul. 

O SR. MAURO (Ministério da Integração Nacional) –  Na verdade eu queria um 
esclarecimento do João a respeito  aqui  do item b, quando se fala em Áreas de 
Preservação  Permanente,  João,  estou  identificando  aqui  que  somente  o  item B 
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existe uma ressalva temporal, onde ele fala: “Considerada aquelas já efetivamente 
implantadas na data de início da vigência”. Eu acho que talvez fosse interessante 
fazer  a retirada dessa parte  do texto,  porque ela  está diferindo das outras duas 
alíneas  pela  impossibilidade  do  enquadramento  a  qualquer  tempo.  Talvez  fosse 
interessante. Não sei qual o motivo de ter ficado essa ressalva temporal
.

O SR. JOÃO DE DEUS (MMA) – Mauro, com relação a essa questão do tempo, 
início de vigência, é porque aqui nós estamos tratando especificamente da área de 
inclinação superior a 45°, que é área tipificada no artigo segundo do código florestal 
como APP. Então para também não dar  uma idéia  de que isso poderia suscitar 
novas intervenções depois da edição da norma para se valer desse benefício. Então 
ela tem que ter o uma definição clara desse recorte temporal. Como nós estamos 
trabalhando  de  uma  perspectiva  para  regular  essas  atividades  já  consolidadas, 
estamos entendendo que dá para levar até o limite de aprovação da norma, mas não 
deixar como um espaço aberto. Para as demais, não há razão para essa limitação, 
por exemplo, o pastoreio em áreas de campo de altitude, é algo que nós não vemos 
como problemática que se alguém que não fazia, na época da edição da norma 
venha  a  utilizar  no  futuro,  seria  perfeitamente  compatível,  então  não  haveria 
necessidade dessa amarração. Então ela fica realmente vinculada com esse caso 
específico em particular. Rapidamente, Presidente, sobre a sugestão da colega Fani, 
eu só gostaria de mencionar que na nossa avaliação inclusive, fica realmente mais 
adequado, porque a definição de metodologia já foi feita no âmbito da norma, que o 
proprietário vai ter que optar por uma delas, então ele tenha que exatamente deixar 
claro qual daquelas metodologias já estabelecidas que ele está optando para fazer a 
sua recuperação. Então a substituição ali, na nossa ótica, a sugestão de substituir o 
termo  “Definição”  por  “Indicação”  nos  parece,  inclusive,  mais  adequado  e  com 
relação à observação do Conselheiro Reginaldo, a informação... Como nós tínhamos 
sim, na discussão clara essa idéia de simplificação, não pude pensar muito aqui, 
mas imagino que se nós pudéssemos complementar dizendo algo como informação 
sucinta ou simplificada para não permitir essa interpretação muito ampla de algum 
agente querer cobrar um diagnóstico, talvez também fosse suficiente para resolver 
esse problema. Essa Instrução Normativa foi editada recentemente no dia nove de 
setembro, mas ela já está disponibilizada, acesso livre na rede. Só para concluir, 
Presidente,  com relação  à  observação  do  Conselheiro  Raul,  eu  só  queria  fazer 
menção de que a proposta de resolução já traz a definição de algumas atividades, 
ou seja, ninguém está propondo aqui de maneira genérica qualquer atividade. São 
essas já elencadas. Os critérios, talvez tenha essa avaliação que tenham sido muito 
sucintos, mas ele procurou sim deixar claro que você tem que observar esses cinco 
ou seis  critérios que estão no artigo terceiro,  que são aqueles entendidos como 
essenciais para se buscar a avaliação dessa compatibilidade da agricultura que está 
consolidada com a função ambiental daquele espaço e a retirada aqui do “Mediante 
procedimento  administrativo  específico”,  como  isso  veio  da  nossa  consultaria 
jurídica,  inclusive ficaria bastante limitado aqui  para opinar qualquer coisa nesse 
sentido. Teria que consultar os nossos doutos da consultoria jurídica. 

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – Vamos então para a intervenção do Raul e depois 
nós entramos na metodologia, de ponto a ponto, para que possamos ir objetivando.
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O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) – Só nesse ponto que o 
Reginaldo colocou, eu acho importante nós vencermos esse ponto, que é um ponto 
geral e obviamente eu também imagino que nós não podemos ter uma coisa sem 
controle, ou seja, longe disso, mas eu imagino o seguinte: a proposta que está aqui, 
vamos chamar assim, uma proposta de solução no varejo, certo? Caso a caso, o 
proprietário, o agricultor vai ao órgão ambiental com todas as dificuldades, que nós 
sabemos disso, que tem muitos casos de se chegar ao órgão ambiental. Em cada 
caso, o órgão ambiental vai ter que olhar aquele imóvel, saber aquela área, qual é a 
metodologia e tudo mais. Uma outra proposta pode ser a seguinte: não tem caso a 
caso. A regra define as regras gerais e coloca para os órgãos ambientais estaduais 
ou mesmo para os planos de bacia, quem sabe até para a Secretaria de Agricultura 
em  convênio  com  os  órgãos  ambientais,  que  eles  definam,  a  partir  das  suas 
realidades locais, de no atacado, quais são os critérios que devem ser seguidos. 
Então,  por  exemplo,  está  aí  em 45° está lá  assim: “Pode ter  espécies lenhosas 
perenes que...”  Como está lá no último artigo, “Não comprometam a encosta, os 
recursos hídricos...”  e  tudo mais.  Isso aí  são várias possibilidades,  ou seja,  não 
existe uma metodologia possível. Você pode ter várias espécies lenhosas perenes 
diferentes  em  cada  região,  dependendo  da  pluviosidade,  do  tipo  de  solo,  da 
inclinação, enfim você tem uma série de varáveis que nós não vamos conseguir 
colocar nessa norma, mas que ao argumentar, pode definir: “bom, então de acordo 
com a minha realidade, as espécies lenhosas perenes que existem aqui na região, 
que são economicamente viveis, que já se plantam e que se prestam a cumprir com 
esses objetivos que estão na norma, de manter,  não deslizar encosta,  manter o 
regime hídrico e tudo mais, são tais e tais e tais, com tais tratos culturais, descem 
daquela forma, com tal densidade”, ou seja, órgão ambiental vai definir já com mais 
lupa  do  que  isso  aqui,  mas  não  caso  a  caso,  não  imóvel  por  imóvel.  Imagine: 
imóveis de 4 módulos fiscais, que em alguns lugares do País... no Norte é diferente, 
mas no sul e São Paulo, por exemplo, tem imóveis de 14 hectares, 12 hectares e 
são 4 módulos fiscais. De até quatro módulos e imóveis de três hectares se tiver um 
módulo, um hectare. Bom, imagina isso daí. Então defina-se no atacado. Defina-se 
as regras de manejo dessas culturas agrícolas nessas áreas que são sensíveis de 
forma mais geral e aí os agricultores vão ter que seguir aquilo aí. “Bom, na minha 
região pode tais e tais culturas agrícolas, que se encaixam em lenhosas perenes 
porque foi definido pelo órgão ambiental. Enquanto não for definido, eles continuam 
tocando  lá,  mas  o  órgão  ambiental  vai  definir  e  depois  a  fiscalização  vai  lá  e 
identifica. “Será que estão fazendo isso daí? Não está, tem que melhorar. Você tem 
que fazer isso aqui”, ou seja, em resumo seria: em vez de fazer um caso a caso, que 
me parece inviável, ou seja, nós vamos dar uma solução fictícia a isso. Pode ser que 
se regularize, mas na prática os agricultores familiares não se regularizarão porque 
não haverá como superar a demanda que surgirá com essa resolução, mas nós 
colocamos sim uma missão para os órgãos ambientais de definirem quais são, com 
mais clareza em cada caso, os critérios para conseguir atingir os objetivos disso daí 
para os agricultores,  enfim.  Daí vai  ter  toda uma articulação com os órgãos de 
agricultura para que isso  aconteça.  mas não ficaria  descoberto  e  teríamos mais 
agilidade  e  conseguiríamos  atingir  o  objetivo,  que  é  garantir  a  permanência  de 
algumas  atividades  que  nós  entendemos  que  são  importantes  economicamente, 
importantes socialmente, mas que não queremos que tenha prejuízos ambientais. 

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO  –  SECRETÁRIO)  –  Podemos  passar  então  à  leitura  e  irmos 
destacando  os  pontos  que  requerer  um  aprofundamento  e  novas  propostas? 
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Proposta de resolução:  a  ementa  “Dispõe sobre critérios para caracterização de 
atividades  e  empreendimentos  agropecuários  sustentáveis  do  agricultor  familiar, 
empreendedor  rural  familiar  e  dos  povos  e  comunidades  tradicionais,  como  de 
interesse  social  para  fins  de  produção,  intervenção  e  recuperação  de  Áreas  de 
Preservação Permanente e outras de uso limitado”.  Há algum? Tem um erro de 
forma. Já corrigido. Há alguma sugestão de nova redação para essa ementa? Está 
bom? Artigo primeiro: Poderão ser considerados de interesse social as atividades e 
empreendimentos  agropecuários  consolidados  e  sustentáveis  dos  agricultores 
familiares, mediante procedimento administrativo específico, atendido às condições 
e procedimentos segundo os seguintes requisitos: inciso primeiro: ser desenvolvido 
em  imóvel  de  agricultor  familiar,  empreendedor  familiar  rural  ou  dos  povos  e 
comunidades tradicionais conforme definido na lei número 11326/06 e caracterizar-
se no conceito contido no inciso primeiro, parágrafo segundo do artigo primeiro da lei 
4771/65. Há necessidade de se verificar essa legislação? Todos têm conhecimento? 
Há prejuízo de continuarmos? 

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) – Só um esclarecimento, 
é da definição legal de “Agricultor familiar”, que diz que é até quatro módulos fiscais, 
tem  critério  de  renda,  tem  que  trabalhar...  A  maior  parte  da  renda  ser  da 
propriedade, enfim. É o critério oficial de agricultor familiar. 

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO  –  SECRETÁRIO)  –  Pronto.  Já  estamos  com  texto  da  lei.  Inciso 
segundo:  Declaração  do  interessado  contendo.  Alínea  a:  informação  ao  órgão 
ambiental referente à situação ambiental de Área de Preservação Permanente e de 
Reserva Legal.

O  SR.  REGINALDO  (ANAMMA  –  NORTE)  –  Aqui  diz:  “Informação  ao  órgão 
ambiental referente a situação ambiental da área de preservação permanente”. Eu 
peço até que melhore, mas vou colocar a grosso modo: informação simplificada.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) –  Destaque e passaríamos à frente. Então temos 
destaque  na  alínea  a  para  Reginaldo.  Alínea  b:  Definição  da  metodologia  de 
recuperação  de  Áreas  de  Preservação  Permanente  degradadas  e  daquelas  não 
passíveis  de  consolidação  em  consonância  com  a  Instrução  Normativa  05  do 
Ministério do Meio Ambiente de 2009.

O  SR.  ROBERTO  MONTEIRO  (MMA)  –  Só  tem  ressalva  jurídica:  Explicando 
rapidamente, é porque a jurídica não gosta que se faça referência a um instrumento 
inferior, por exemplo, Instrução Normativa. Então colocar a norma vigente.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO  –  SECRETÁRIO)  –  Inciso  terceiro:  A  proposta  de  produção, 
intervenção e recuperação não poderá conter ações que comprometam os atributos 
naturais  essenciais  da  área,  o  equilíbrio  hídrico  e  geológico  e  a  biodiversidade. 
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Parágrafo segundo: O disposto no caput não se aplica aos remanescentes florestais 
de  Mata  Atlântica,  em  estágio  primário  ou  estágio  avançado  de  regeneração, 
segundo o artigo 14 da lei 11428/06. Artigo segundo: Consideram-se sustentáveis 
para fins de receber autorização de intervenção ou declaração de consolidação as 
seguintes atividades e empreendimentos desenvolvidos.

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL)  –  Eu só queria  deixar 
claro que eu queria destacar o  caput... O artigo não. O artigo primeiro, é que não 
está aí. Eu destaco o caput e o inciso do artigo Primeiro. Os parágrafos não. 

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – Raul: destaque do caput do artigo primeiro. 

O SR. REGINALDO (ANAMMA – NORTE) –  Eu tenho uma dúvida em cima do 
artigo segundo. É só pra destacar. 

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  –  Reginaldo.  Ok.  Continuando o artigo segundo, 
inciso primeiro: Em áreas de preservação permanente, a) O pastoreio é extensivo 
tradicional nas áreas com cobertura vegetal de campos de altitude, desde que não 
promova a supressão da vegetação nativa ou a introdução de espécies vegetais 
exóticas.  B)  A  manutenção  de  culturas  consolidadas  com  espécies   lenhosas 
perenes, assim consideradas aquelas já efetivamente implantadas na data de início 
de  vigência  da  presente  norma,  desde  que  utilizadas  práticas  de  manejo  que 
garantam a  função  ambiental  da  área  em toda  a  extensão  das  elevações  com 
inclinação superior a 45°.

O SR.  RAUL  TELLES (INSTITUTO  SÓCIO-AMBIENTAL)  –  Eu queria  fazer  um 
destaque na alínea a.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO  –  SECRETÁRIO)  –  Alínea  a,  destaque  para  Raul.  No  b,  algum 
destaque na alínea b? Alínea c: As atividades de manejo agoroflorestal sustentável, 
desde que não descaracterizem a cobertura vegetal  e não prejudiquem a função 
ambiental  da  área.  Tudo  bem?  Inciso  segundo:  Em  áreas  de  uso  limitado:  a) 
Atividades  sazonais  da  agricultura  de  vazante  tradicionalmente  praticadas  pelos 
agricultores familiares, especificamente para o cultivo de lavouras temporárias de 
ciclo curto na faixa de terra que fica exposta no período de vazante, dos rios ou 
lagos, desde que não impliquem na supressão e conversão de áreas com vegetação 
nativa no uso de agroquímicos e práticas culturais que prejudiquem a qualidade da 
água. B) A extração de toros, quando em regime de utilização racional, que vise a 
rendimentos  permanentes  e  à  manutenção  de  culturas  agrícolas  com  espécies 
lenhosas  perenes  situadas  em  áreas  de  inclinação  entre  25  a  45°  em  toda  a 
extensão da elevação. Artigo terceiro: Em todos os casos previstos nesta resolução, 
as atividades autorizadas não poderão comprometer as funções ambientais destes 
espaços, especialmente a estabilidade das encostas e margens dos corpos de água, 
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os  corredores  de  fauna,  a  drenagem  e  os  cursos  de  água  intermitentes,  a 
manutenção  da  biota,  a  regeneração  e  a  manutenção  da  vegetação  nativa  e  a 
qualidade das águas.

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) – Tem destaque.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – Destaque para o artigo terceiro. A idéia agora é 
que nós vamos para os pontos destacados, nós damos a palavra a quem destacou, 
ele vai fazer as intervenções e aí quem quiser contra-argumentar, nós abrimos o 
espaço. Começando pelo artigo primeiro, nós temos destaque para Raul.

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) – Enfim, esse é o ponto 
que  eu  já  adiantei.  Talvez  nós  possamos  fazer  um  debate  aqui,  mas  eu  vou 
sustentar de novo. A minha sustentação é no sentido de em vez de ser: “Poderão 
ser considerados... mediante procedimento administrativo específico”, tirasse essa 
palavra, deixando claro que são considerados para efeito dessa norma tais tipos de 
atividades e depois nós teríamos que rebater isso em cada um dos pontos, olhando 
lá em cada um dos pontos e mais para frente, no local específico, indicando que os 
órgãos  ambientais  estaduais,  eventualmente  as  secretárias  de  agricultura  ou  os 
planos de bacia mesmo indicarão as técnicas, as culturas possíveis,  as técnicas 
indicadas de manejo em cada região que cumpra com aquilo que está no artigo 
terceiro, que é manter a estabilidade das encostas, os corredores de fauna e tudo 
mais. Então em linhas gerais, é essa a ideia. Em vez de ser caso a caso, já definir 
aí,  mas  dando  para  que  os  órgãos  ambientais  definam  quais  são  as  culturas 
passíveis em cada caso, manejo e quais os lugares que isso é passível.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – Estão inscritos a Fani, depois o Marcos. Depois o 
Reginaldo.

A SRª. FANI MAMEDE (CONAMA/CONTAG) – Eu queria só lembrar o conceito da 
Agricultura Familiar, que a característica da agricultura familiar é pela diversificação 
da  produção  e  a  multifuncionalidade  da  propriedade,  ou  seja,  é  um  processo 
dinâmico  na  Agricultura  Familiar  e  no  desenvolvimento  das  atividades  nas 
propriedades.  Então,  enumerar  essas  atividades,  porque  não  são  somente 
atividades  colocar  agropecuárias,  enfim.  São  inúmeras  atividades  desenvolvidas 
dentro  da  propriedade.  Então  é  bom  lembrar  dessa  diversificação  dessa 
característica e também da multifuncionalidade da  propriedade na função exercida 
pelos agricultores familiares, que é importante, que uma tarefa hercúlea para um 
órgão estadual de meio ambiente listar todas essas atividades.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – Só para nós começarmos a entender e facilitar um 
pouco, Fani, aqui tem “Dos agricultores familiar”. Como está na lei a definição? Está 
Agricultura  Familiar  ou  Agricultores  Familiar?  Para  que nós possamos arremeter 
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para a lei, porque já está claro que há uma divergência de pensamento entre você e 
o Raul, que ele entende que precisaria discriminar isso melhor, até para facilitar para 
os órgãos de licenciamento.

A SRª.  FANI  MAMEDE (CONAMA/CONTAG)  –  Entendendo que esse já  foi  um 
debate  superado durante esses quarto  meses no GT para  detalhamento  dessas 
atividades, e o que estou querendo dizer para vocês é que não só da diversificação 
da produção, mas a dinâmica produtiva na propriedade da agricultura familiar.

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) – ó para esclarecimento 
mesmo, deixando concreto: a minha proposta não é que essa norma vai dizer quais 
são as atividades. Não é isso, mas pensando: chega o agricultor familiar ao órgão 
ambiental e fala: “Eu tenho aqui lenhosas perenes”. Lenhosas perenes são árvores, 
vamos deixar claro aqui. Árvores. Então o sujeito lá na encosta de 45° ou superior e 
fala: “Eu quero aqui ter uma plantação de maçã, que está sendo muito usada aí. 
Uma plantação de maçã em uma encosta. Posso permanecer? Quero autorização 
para ficar aqui.” O órgão ambiental vai ter que ir caso a caso, ir lá, olhar e dizer: 
“Bom, não sei. Maçã pode, não pode? Será que segura encosta? Quando chover vai 
cair, não vai escorregar? Tem a quantidade e a densidade suficiente? Será que é 
um tipo de árvore que, de acordo com essa característica, pode ou não pode?” Bom, 
caso a caso talvez ele crie uma regra para cada caso. O órgão ambiental diligente 
teria  previamente  uma regra  em que vai  só  qualificar  depois  o  sujeito  que está 
pedindo:  “Esse pode,  esse não pode”  de  acordo com os critérios  gerais.  Minha 
proposta é que os órgãos ambientais já definam genericamente tipos, não um, tipos, 
critérios  gerais  em que  o  agricultor  se  encaixaria  já  pela  lei,  certo?  Então,  por 
exemplo,  em tal  região identificou-se,  segundo os estudos,  que pode maçã,  que 
pode  pêra,  pode  mexerica,  pode  graviola,  pode  não-sei-o-quê,  mas  não  pode 
eucalipto,  ou  não  pode  outro,  porque  não  está  dentro  das  características  aqui 
daquela região. Então é uma inversão, ou seja, não seria aqui que seria definido. Os 
órgãos ambientais definiriam tipologias e isso obviamente é dinâmico. Não adianta o 
órgão ambiental falar: “Aqui nessa região pode maçã lá em Pernambuco”. Não faz 
sentido. Seria de acordo as características locais, economia local, as frutas que dão 
no local. Então essa é a lógica, mas não seria aqui de qualquer forma. 

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – Para reduzir a subjetividade. Agora nós temos o 
Marcos Diniz, da CNCG.

O SR. MARCOS DINIZ (CNCG) – Deixa ver se eu entendi, Raul. Na sua proposta 
nós  não  teríamos  um  processo  de  licenciamento,  porque  nós  já  teríamos 
reconhecido isso. A preocupação é a seguinte: eu até concordo que historicamente 
o licenciamento é, muitas vezes, uma forma de exclusão. Eu concordo com o Raul 
nesse aspecto de que muitas vezes ao estabelecer, mesmo que um licenciamento 
simplificado, aquele individuo que tem menos condição ou que tem menor condição 
de atingir esses órgãos, de buscar esses órgãos, dependendo da estrutura do órgão 
estadual,  realmente ele vai  ter  dificuldade ou pode até se excluir  do processo e 
nunca  atingir  a  possibilidade  de  se  licenciar.  Por  outro  lado,  quando  nós  não 
licenciamos,  eu  tenho  a  impressão  de  que  a  bomba  acaba  estourando  na 
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fiscalização, quer dizer, esses procedimentos genéricos ou esses critérios genéricos 
vão acabar ficando para decisão muitas vezes do fiscal ambiental. Para os estados 
que tem polícia ambiental, para o policial ambiental eu tenho a impressão que isso 
às vezes acaba não sendo a forma mais adequada. Na verdade não é dizer que não 
dá para fazer do jeito que o Raul está colocando, mas para colocar um pouco mais 
de argumentos para nós amadurecermos essa idéia, se ela realmente prosperar, de 
que nós temos um aumento de pressão sobre o órgão de fiscalização, quer dizer, 
quanto  eu  for  fiscalizar  uma  propriedade,  eu  vou  ter  que  esperar  que  o  fiscal 
ambiental, o policial ambiental é que vá diferenciar se aqueles critérios estabelecidos 
genericamente na norma foram atendidos ou não, e no primeiro momento eu acho 
isso preocupante.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – Nós temos inscritos o Reginaldo e em seguida o 
João de Deus. Há algum esclarecimento complementar, Raul, é isso? Reginaldo e 
em seguida o João de Deus.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – NORTE) –  O colega Raul falou que deveria tirar 
esse  termo,  esse  verbo  “Poderá”,  para  “Deverá”  ou  não?  “Deverão  ser 
considerados”. Você tinha falado para alterar de “Poderão” para “Deverão”.

O  SR.  RAUL  TELLES  (INSTITUTO  SÓCIO-AMBIENTAL)  –  amos  esclarecer. 
Companheiro,  não vamos nos prender às palavras.  Não será o que eu falei.  Eu 
quero deixar claro o que eu estou dizendo, que é o seguinte: eu quero que essa 
norma seja um indicativo do que é e do que não é. Aquilo que é, é e o que não é, 
não  é.  Não  precisa  ser  caso  a  caso.  A  redação  nós  discutiremos  no  segundo 
momento. Por enquanto estamos discutindo o conceito.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – NORTE) – Eu ia falar em cima do que você tinha 
dito, que você falou: “Não, nós devíamos definir logo, tirar a palavra ‘Poderão’ para 
‘Deverão’, porque já fica definido”, mas já que você disse que pode ficar como está, 
então tudo bem. Eu só gostaria que fosse inserido na alínea “a”, inciso segundo do 
artigo primeiro a questão da informação... Declaração da informação... “Declaração 
do  interessado,  contendo  informação  simplificada”.  A  palavra  “Simplificada”  na 
alínea “a” e se for possível, eu deixo a critério aí a discussão, ficando facultado ao 
órgão ambiental, seja ele estadual ou municipal, a confecção de um formulário para 
facilitar mais a questão do pequeno empreendedor. Ele chegaria lá e existiria um 
formulário.  Fica  facultado.  Pode  não  ser  obrigatório.  É  porque  às  vezes  o 
empreendedor tem uma descrição muito melhor do que uma declaração pré-pronta, 
mas  ficasse  facultado  ao  órgão  ambiental  a  elaboração  de  um  formulário  para 
fornecer a esses pequenos produtores. No que diz respeito a essa alínea, essa é a 
minha contribuição.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – João de Deus.
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O SR. JOÃO DE DEUS (MMA) – Eu solicitei a palavra para fazer uma observação 
em cima da manifestação do Doutor Raul. Nós temos a idéia de trazer para cá sim 
objetivamente  a  definição  de  algumas  atividades  que  seriam  passíveis  dessa 
consideração de possível conciliação com sua manutenção em APP. Essa, na nossa 
percepção,  seria  a  regra  geral  e  que,  portanto,  vai  nortear  as  autorizações  nos 
estados. Remeter aos estados essa definição particularizada e sim entender que 
essa é a análise no âmbito do Estado que vai definir que uma determinada atividade 
pode ser reconhecida ou não, me parece extremamente indelicado, porque eu acho 
que fica muito subjetivo. A regra geral é essa aqui: a resolução CONAMA e nós 
estamos,  e  talvez  tenhamos que  fazer  essa  consideração  mesmo,  que  o  artigo 
primeiro  deve  ser  bem  objetivo.  Nós  estamos  já,  através  de  uma  resolução, 
definindo que são consideradas de interesse social aquelas atividades: o pastoreio 
extensivo, as culturas lenhosas de inclinação superior a 45°, enfim, não sei se tem 
mais alguma coisa, mas a idéia é que a resolução já traga essa definição muito 
objetiva e ela é a regra geral. Agora, o regramento sobre o uso de APP, nós não 
temos  como  retirar  da  competência  dos  órgãos  ambientais  estarem  avaliando, 
porque  inclusive  eles  podem  estar  autuando  esse  pequeno  produtor  por  uma 
intervenção indevida. O que estamos dizendo é que nesses casos objetivamente 
estabelecidos e respeitados esses critérios, já existe uma norma que considera isso 
como de atividade de interesse social e por essa razão ela é passível de regulação. 
O outro  ponto  que rapidamente  eu  gostaria  de  esclarecer  é  que nós discutimos 
também muito a construção dessa expressão de atividades, ou melhor, de culturas 
lenhosas  perenes.  “Culturas  lenhosas  perenes”  não  é  exatamente  sinônimo  de 
culturas  arbóreas,  ou  seja,  nós  temos  várias  culturas  que  podem se  enquadrar 
nesse grupo e que não são árvores. Não é só para árvores que nós estamos falando 
aqui. Bem objetivamente. Uma cultura de videira é uma cultura lenhosa perene. Não 
é arbórea. Uma cultura de quiuí, da mesma maneira. É uma trepadeira, mas ela é 
lenhosa e perene. Obviamente que essa redação contempla essas outras espécies 
e também as arbóreas, mas não é sinônimo de arbórea. Nós vamos estar com isso 
admitindo  o  café,  videira,  quiuí,  que  são  culturas  não-arbóreas,  mas  que  se 
enquadram como lenhosas perenes. Ela é um pouco mais ampla, Raul. 

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – Roberto. 

O SR. ROBERTO MONTEIRO (MMA) – Só uma tentativa de complementar o João 
de Deus, nós que trabalhamos com licenciamento há muito tempo, e retrucando um 
pouco o Raul, é o seguinte: o que o Raul gostaria é de ter uma relação, um check 
list, onde o Estado facilitasse, já está enquadrado ou não está enquadrado, está 
liberado ou não está liberado. Esse é o melhor dos mundos, só que é praticamente 
impossível. Cada situação de uma propriedade rural é uma situação específica. O 
ideal seria nós fugirmos do caso a caso, mas infelizmente também não dá para fazer 
essa  linha  de  corte,  dizendo:  “Tudo  que  estiver  plantando  banana  até  tantos 
hectares, está liberado”, digamos assim. Estou fazendo um exemplo simplista. Não 
há essa condição. Aquilo que for possível ser colocado como já aplicável, como o 
João de Deus colocou,  já  está  aí  listado.  Isso  é regra  geral.  Evidentemente,  os 
estados que tiverem maior perna poderão, sempre a legislação geral  poderá ser 
complementada com legislações específicas nos seus estados que tiverem perna, 
mas mesmo assim, dentro da filosofia que é o trabalho, é muito difícil você fazer 
essa relação do que está liberado. É praticamente impossível de você sair do caso a 
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caso. Essa é a minha modesta visão com relação a isso, que eu peço uma certa 
reflexão aos senhores.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) –  Raul, você teria condições de apresentar algum 
texto, tem alguma coisa em mente?

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL)  –  Eu poderia refazer o 
texto, mas acho que nós temos que discutir a ideia e se vai para frente ou não e 
acho que estamos aqui nesse debate democrático. Então, eu queria responder aqui 
ao companheiro, porque ele pós um ponto que está correto e temos que refletir um 
pouco sobre isso, até para cair no do Roberto para podermos avançar para outros 
pontos e ver se é isso daí. Ou seja, de fato seria sair do órgão de autorização seria 
jogar para o órgão de fiscalização, está coberto de razão. Agora, isso não é uma 
novidade e acho que temos que ter clareza que os agentes fiscais já têm hoje pela 
legislação  que está  em vigor  uma série  de  critérios  que ele  tem que  seguir  na 
visualização de campo. Então, só lembrando, por exemplo, da Lei da Mata Atlântica, 
que foi recentemente regulamentada, diz lá que o agricultor familiar pode sem pedir 
autorização extrair até tantos metros cúbicos de tora para fazer cerca, até tantos 
metros cúbicos de madeira para poder usar como lenha, tem critérios para uso de 
APP mesmo, metragem, tudo isso são coisas que a lei já diz e não precisa ir caso a 
caso se licenciar. Agora, se o fiscal chegar lá e identificar que o sujeito está indo 
além daquilo ou em desconformidade com o que está na regra, que é uma regra 
mais técnica, o fiscal vai ter que autuar. O que eu imagino é o seguinte: nesse caso 
aqui de qualquer forma deveria, pode ser que não tenha o que é pior, ou seja, do 
ponto  de  vista  democrático  e  para  o  agricultor  familiar  deveria  ter  cada  órgão 
ambiental que vai autorizar um critério, ele vai ter que definir isso Roberto, ou seja, 
quando eu chego lá e falo que quero licenciar a minha área como que o órgão 
ambiental vai saber se estou cumprindo com tudo que está nessa norma aqui? Que 
está no art. 3º, ele tem que ter um critério, não pode olhar para a minha cara e eu 
ser uma coisa e o meu vizinho ser outra na mesma encosta, eu planto maçã e o meu 
vizinho também ou uva para não ser só as arbóreas, como o órgão ambiental vai 
dizer que eu posso? A minha plantação é qualquer plantação de uva que pode? Não 
é, eu estou entendendo que não é isso, ou seja, determinadas plantações de uvas 
de qualquer lenhosa perigue dependendo das condições pode, talvez até a maioria, 
mas vai ter que ser avaliado. O órgão ambiental, o fiscal, ou seja, o fiscal, ou seja, 
quem está no outro lado do balcão que vai licenciar ele tem que ter um (...), ele vai 
ter que ter um critério que vai avaliar naquele caso e fala esse caso se enquadra ou 
não se enquadra e possivelmente os órgãos ambientais vão ter que definir  isso. 
Bom,  nessa  região  aqui  é  assim  ou  assado,  pode  isso,  pode  aquilo,  com  tal 
densidade, com tal trato cultural, enfim, são até regras agronômicas que vão indicar. 
Então, é sim uma coisa que vai jogar nas costas dos fiscais, mas melhor assim que 
nós pela norma regularizamos uma grande parte das situações e caso a caso vamos 
identificando como corrigir a partir de regras que vão ser melhores definidas pelos 
Estados ou de qualquer forma os Estados vai ter que definir  essa regra, só que 
vamos liberar a conta gotas, cada um que chega vai ter que pedir, vai demorar, vai 
pagar mesmo que indique e simplificado sabemos que é difícil  isso acontecer no 
universo de centenas de milhares de agricultores.
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O SR. REGINALDO (ANAMMA – NORTE) – Só queria ver uma coisa. A proposta 
que você está fazendo no caso aí é de que aumentasse o encargo da fiscalização 
para que eles tivessem uma listagem. Agora, não seria mais prudente que houvesse 
a autorização e antes que aquele produtor plantasse algo que não é para plantar, se 
fosse penalizado por isso e fosse orientado no momento da autorização, porque aí 
ele saberia o que é para plantar e não teria o grande risco de ter feito a coisa errada 
e ter que arrancar tudo.

O  SR.  RAUL  TELLES  (INSTITUTO  SÓCIO-AMBIENTAL)  – Teoricamente  eu 
concordo com você, se nós morássemos na Suíça eu estaria de acordo e falaria que 
nós temos a quantidade de funcionários nos órgãos ambientais suficientes para dar 
vazão a tudo isso e seria o melhor dos mundos.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – NORTE) – Mas, a deficiência do órgão ambiental 
não pode  demandar  a  deficiência,  então,  é  do  órgão,  o  órgão que tem que se 
regularizar. Mas, não podemos adequar uma situação irregular a deficiência, pelo 
contrário manter o regular para poder fazer acontecer.

O  SR.  RAUL  TELLES  (INSTITUTO  SÓCIO-AMBIENTAL)  –  Agora,  isso  é  uma 
forma  de  funcionamento  do  Estado,  digamos,  temos  uma  série  de  normas 
ambientais que já não dependem, ou seja, quando vou manter a minha APP ali eu 
não preciso pedir autorização para ninguém para manter a APP, porque eu sei pela 
norma que tenho que respeitar 30 metros, que não posso ocupar isso ou aquilo. 
Mas, se fosse licenciado não ia mudar, ou seja, o mesmo licenciamento tem que 
fiscalizar se o sujeito está cumprindo com aquilo, ou seja, simplesmente ir ao órgão 
ambiental e falar: eu posso plantar? Pode, mas é dessa e daquela forma e o sujeito 
vai lá e está licenciado, ainda assim você tem que voltar, porque o sujeito pode não 
cumprir aquela forma.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – NORTE) – Mas, a probabilidade dele fazer o certo 
é maior. Agora, se ele não é licenciado à probabilidade dele errar é maior ainda.

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) – Se você tiver uma regra 
geral ali que vai estabelecer a EMATER vai falar: olha, aqui é dessa forma, quem 
está ocupando em costas é dessa forma.

A SRª. FANI MAMEDE (CONAMA/CONTAG) – Eu queria lembrar que a Resolução 
trata  de autorização e não de licenciamento,  primeiro  ponto.  Segundo ponto,  de 
atividades consolidadas e não de novas aberturas de áreas e novas atividades, que 
isso é importante só para ajudar e esclarecer um pouco o debate.

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) – Eu proporia fazer um 
texto, mas temos que avaliar se não for isso vamos seguir do jeito que está.
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O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – Tudo bem, mas você deixou claro que tem alguma 
coisa que você gostaria de mudar. Então, eu proponho o seguinte: você faria uma 
proposta de texto, nós seguimos e aí no final voltamos para esse texto e discutimos, 
porque me parece que existe algumas diferenças nesse item, é um dos itens mais 
importantes, porque tem a questão inclusive conceitual, então, seguimos em frente e 
retorno você tenta fazer um texto para que possamos voltar a discutir sem prejuízo 
de alterações.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – NORTE) – É no caput mesmo. A colega falou que 
é de atividades consolidadas e não é licenciamento e autorização. O procedimento 
de autorização,  mesmo sendo simplificada ela  segue,  eu creio  assim, ela  tem a 
mesma  finalidade  e  o  mesmo  objetivo  que  o  licenciamento  e  é  claro  que  o 
licenciamento é mais complexo, mas ela vai seguir a mesma disciplina. E o  caput 
fala  o  seguinte:  poderão  ser  considerados  de  interesses sociais  as  atividades e 
empreendimentos consolidados e sustentáveis. Ok. Obrigado. Perdão.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  –  Nós temos uma sugestão,  uma solicitação de 
destaque na alínea A do inciso II por parte do Reginaldo, que apresentou a proposta 
pelo  que  eu  entendi  de  inserir  a  palavra  simplificada,  após  a  informação,  a 
informação simplificada ao órgão ambiental. É isso?

O SR. REGINALDO (ANAMMA – NORTE) – É a palavra simplificada e também fica 
a critério dos demais também avaliar e discutir colocar ou entre aspas ou de alguma 
outra  forma  a  parte  sendo  facultada  ao  órgão  ambiental  a  elaboração  de  um 
formulário.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – Mas, eu entendo que é desnecessário, uma vez 
que  ela  é  simplificada  e  não  restringe  de  criar  o  formulário,  portanto,  não  traz 
nenhum prejuízo.

O SR. ROBERTO MONTEIRO (MMA) – Eu só não gosto de simplificada junto com 
informação.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – NORTE) –  Tudo bem, mas eu gostaria de mais 
uma ideia, porque do jeito que está sem ela também não está muito boa.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  –  Na realidade,  quando você diz  informação ao 
órgão ambiental  isso pode ser entendido até como se fosse um relatório técnico 
muito complexo por parte de alguns e outro pode entender que é simplesmente um 
formulário. Então, é preciso que nós verifiquemos que está um pouco vago, deixa 
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muita subjetividade e o interessante é que a norma tem o mínimo de subjetividade 
possível.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – NORTE) – Qual seria a palavra melhor subjetiva? 
Porque se eu digo assim: eu tenho uma propriedade de tantos hectares e possui 
duas áreas de preservação, só que a pessoa é um pequeno produtor e não sabe 
caracterizar, é um brejão, é uma mata em cima de uma elevação e aí? E sem falar 
que vai se remeter, claro que o colega falou que vai se retirar a questão da IN que 
ele precisa saber e agora? João de Deus nos ajude aqui.

O  SR.  JOÃO DE DEUS MEDEIROS (MMA)  – Tentando  resgatar  o  espírito  da 
proposta,  o que nós gostaríamos e que esse texto procura traduzir,  na verdade, 
quando ele vai fazer essa declaração é o interessado fazendo essa declaração ao 
órgão ambiental, tem que contar a letra A, que é, na verdade, uma descrição da 
situação da área de preservação permanente de reserva legal, talvez fosse melhor 
dizer isso mesmo, uma inscrição sucinta ou simplificada da situação ambiental da 
área de APP e reserva legal. Eu acho que ele fica mais objetivo uma caracterização 
simplificada ou a descrição sucinta ou simplificada, porque é exatamente isso que 
estamos pedindo que o proprietário informe ao órgão ambiental.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – O texto sugerido: descrição simplificada ao órgão 
ambiental referente à situação ambiental da área de preservação permanente e de 
reserva  legal.  Podemos  fechar  com  essa  proposta?  Algum  posicionamento 
contrário? Ficamos com esse texto e vamos à frente. Temos um destaque na alínea 
B  para  o  Roberto  que  gostaria  de  fazer  alguns  esclarecimentos.  Eu  anotei  os 
destaques, mas não impede de quem não fez o destaque nesse momento também 
participar da discussão, é claro.

O SR. ROBERTO MONTEIRO (MMA) – Se me permitir só voltar um pouco acima, 
presidente,  é  o  seguinte:  o  inciso  I  diz:  ser  desenvolvido  imóvel  de  agricultura 
familiar, correto? Tem um verbo. No II: declaração do interessado, eu achava melhor 
colocar apresentação de declaração do interessado, só por uma questão para não 
ficar assim declaração.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) –  Alguém discorda da sugestão apresentada? No 
lugar  de  declaração  do  interessado  seria  apresentação  da  declaração  do 
interessado, porque é requisito. Há acordo nisso? Podemos deixar? Então, inciso II 
não há nenhuma dificuldade.

O SR. ROBERTO MONTEIRO (MMA) – Mas, também isso aí é coisa menor. Agora, 
na alínea B...
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O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO  –  SECRETÁRIO)  –  Podemos  descartar  o  que  estava  proposto  e 
ficarmos com essa nova redação onde coloca a palavra apresentação de enfrente a 
declaração.  Algum  posicionamento  contrário?  Então,  ficamos  com  essa  nova 
redação. Voltamos para a alínea B do inciso II.

O SR.  ROBERTO MONTEIRO (MMA)  – A  alínea B  eu  tenho observado  que  a 
jurídica  não  gosta  ou  é  regra  de  redação  jurídica  que  não  faz  referência  a 
instrumento  menor  como  IN.  Então,  substituir  em  consonância  com  o  IN  05 
MMA/2009 em consonância com as Instruções Vigentes ou com as normas vigentes 
de forma genérica.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – NORTE) –  Só uma observação. Não está meio 
incoerente a descrição simplificada ao órgão ambiente referente à situação e não 
seria da situação.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO  –  SECRETÁRIO)   –  Bom,  voltamos  ao  item  B  e  a  sugestão 
apresentada  pelo  Roberto  é  não  discriminar  a  IN  que  é  uma  norma  inferior  e 
hierarquicamente há uma Resolução colocando de forma genérica. Então, ficaria em 
consonância com as normas vigentes. Há algum posicionamento discordante dessa 
nova redação?

O SR. ROBERTO MONTEIRO (MMA) – (Intervenção fora do microfone).

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO  – SECRETÁRIO)   –  Já substituir  a  indicação.  Ok?  Então,  temos, 
portanto  uma  nova  redação,  que  é  essa  daí:  indicação  da  metodologia  de 
recuperação de áreas de  preservação permanentes  degradadas e daquelas  não 
passíveis  de  consolidação  em  consonância  com  as  normas  vigentes.  Algum 
posicionamento  contrário  a  essa  redação?  Então,  ficamos  com  ela  aprovada  e 
podemos descartar a redação anterior. Passamos a frente e não há mais nenhum 
destaque em todo o art. 1º. Então, vamos ao art. 2º. Aí é uma correção de forma, 
portanto não é § 2º, certamente existiu um primeiro e desistiram na minuta original e 
seria  §  único,  portanto  já  é  automático  isso.  Vamos para  o  art.  2º,  que  há  um 
destaque de Reginaldo no caput do artigo.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – NORTE) – Só a título de dúvida Dr. João de Deus. 
O senhor tinha falado que isso não se trata de uma autorização de supressão de 
APP, mas aqui tem uma interpretação que talvez seja só minha, mas está escrito 
assim: consideram-se sustentáveis para fins de receber autorização de intervenção. 
Essa autorização de intervenção não pode ser interpretada como autorização de 
supressão?  Porque  eu  estou  entendendo  dessa  forma,  porque  só  lendo  aqui: 
considera-se  sustentável  para  fins  de  receber  autorização  de  intervenção  ou 
declaração  de  consolidação  as  seguintes  atividades,  empreendimentos 
desenvolvidos em áreas de preservação permanente. Mas, aí pode ser entendida. 
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Eu  estou  entendendo  o  caráter,  mas  alguém  pode  entender  como  supressão 
também.

O  SR.  JOÃO DE DEUS MEDEIROS (MMA)  –  O texto  fala  em “consideram-se 
sustentáveis para autorização de intervenção ou declaração de consolidação”, como 
eu  havia  explicado  aqui  no  questionamento,  nós  temos  uma  situação  que  é 
tipicamente para atividade consolidada e só, que é o caso, por exemplo, das áreas 
de APP acima de 45, mas temos outras que elas remetem há uma intervenção que 
inclusive não precisaria estar vinculada aquele recorte temporal, mas que implica em 
intervenção,  por  exemplo,  o  pastoreio  em área de vegetação campestre,  é  uma 
forma de intervenção sobre a área e não implica absolutamente em supressão, por 
isso ela é considerada como um tipo de intervenção sustentável.  Mas de toda a 
maneira, eu acho que procede a tua preocupação, a redação dada procurou trazer 
essa expressão sustentável exatamente para não dar margens a essa interpretação, 
porque qualquer atividade e nós temos isso previsto em algum momento que toda 
previsão  dessa  Resolução  não  pode  ser  utilizada  para  fins  de  conversão  ou 
autorização de supressão em novas áreas.

O  SR.  REGINALDO  (ANAMMA  –  NORTE)  –  A  título  de  aprendizado.  Qual  a 
palavra, além de sustentável, que me permite não interpretar que isso se trata de 
uma autorização de supressão? Por exemplo, só para que eu tenha...

O SR. JOÃO DE DEUS MEDEIROS (MMA) – Então, mais abaixo temos a relação, o 
que é sustentável para fim de autorização de intervenção de declaração, o pastoreio 
intensivo,  a  manutenção  de  espécie  lenhosas  acima  de  45,  a  manutenção  de 
lenhosas no 25 a 45, por isso naquela resposta também para o Raul, nós temos aqui 
na norma que tem esse condão de ser uma norma geral já um elenco de atividades 
que  por  força  dessa  Resolução  ampliam  aquele  leque  de  atividades  que  são 
passíveis de consideração como de interesse social, mas elas estão aqui elencadas. 
Então, por isso eu acho que essa redação não poderia abrir essa interpretação de 
que  você  poderia  ter  eventualmente  uma  supressão  total  de  áreas...  Só  as 
consolidadas, porque nesse caso das consolidadas é que eventualmente nós vamos 
estar  se  deparando  com  situações  em  que  a  vegetação  natural  da  área  foi 
totalmente  suprimida  e  foi  substituída  por  outra  cultura.  Mas,  é  como a  Fani  já 
lembrou, toda Resolução trata exclusivamente dessas áreas já consolidadas na data 
da edição da norma, permitindo abertura de novas áreas.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO  –  SECRETÁRIO)   –  Parece-me que  está  claro.  Deixa  você  mais 
tranqüilo,  não  é  Reginaldo?  Você  tinha  destacado  também alínea  A  do  mesmo 
artigo, está dentro desse entendimento? Retira? Então, não há mais destaque... É 
de Raul, desculpe. Então, alínea A que é o pastoreio extensivo tradicional nas áreas 
com cobertura vegetal de campos de altitude, desde que não promova a supressão 
da  vegetação  nativa  ou  a  introdução  de  espécies  vegetais  exóticas  e  isso  foi 
destacado pelo Raul. Com a palavra o nobre Raul.
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O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) – Agradeço. Primeiro só 
informar que eu fiz uma redação alternativa para o art. 1º, nós podemos colocar aí 
para depois voltar nela? Porque eu acho que interfere nesses pontos daqui e não 
muda nada, depois podemos voltar ao art. 1º. Com relação a esse destaque daí, é 
uma questão para o João. João, eu estou entendendo que aí diz respeito a pastoreio 
em campos de altitude mais nas áreas planas, não é isso? Temos que deixar isso 
claro,  porque  existe  vegetação  de  campos  de  altitude  em  área  que  não 
necessariamente é plana ou não? Se eu estiver enganado é impertinente a minha 
questão, ou seja, tem morros com inclinação em áreas de campo de altitude como 
vegetação  de  campos  de  altitude  e  nessas  áreas  de  inclinação,  não  estamos 
entendendo que os pastoreios extensivo é sustentável, ou seja, não queremos vaca 
na encosta,  mas queremos nas áreas planas onde já  se  aproveita  a  vegetação 
natural.  Então,  temos  que  deixar  claro  isso,  porque  me  parece  que  abrimos  a 
possibilidade.  Eu acho que não,  porque existe  campo de altitude,  o  João talvez 
possa falar melhor e ele é especialista nisso, existe campo de altitude em áreas com 
inclinação? Parece-me que sim, esse tipo de vegetação não é só em área plana.

O SR. JOÃO DE DEUS MEDEIROS (MMA) – Efetivamente não dá para amarrar o 
conceito de campo de altitude com topografia plana, você vai ter áreas de campo de 
altitude com relevo ondulado, por exemplo, e pegando temos algumas situações que 
mesmo havendo uma predominância de relevo mais plano tem algumas elevações 
em que a vegetação ainda é de campo, é campestre. Agora, raramente você vai ter 
essa situação em inclinações superiores a 45. Então, eu acho que seria a área de 
APP de campo com inclinação superior a 45 praticamente inexistências, porque aí 
você  já  tem  uma  vegetação  tipicamente  rupestre.  Mas,  de  toda  maneira  a 
consideração trazida aqui  foi  exatamente para campos de altitude no sentido de 
áreas planas acima de 1800 metros, que o Código Florestal também define como 
APP,  que apesar  de serem áreas restritas,  quantitativamente também não é um 
espaço muito grande, mas nós temos situações no Brasil assim e fundamentalmente 
as áreas identificadas como topo de morro, porque em várias áreas nós podemos ter 
esses  tops  já  mais  apanhados  com vegetação  de  campo  de  altitude  onde  nós 
estaríamos admitindo. Agora, para áreas com inclinação superior a 45 também a 
Resolução  já  traz  uma  previsão  particular  específica  admitindo  só  as  culturas 
lenhosas. Você acha que poderia ter uma interpretação de sobreposição.

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) – Mesmo 35 dependendo.

O SR. JOÃO DE DEUS MEDEIROS (MMA) – Bom, a ideia é deixar claro aqui que 
em momento nenhum se preconizou abertura para pastoreio em áreas acima de 45. 
Então,  se  querem  fazer  alguma  menção,  eu  particularmente  acho  que  seria 
desnecessário, porque nos casos de campo de altitude acima de 45 são situações, 
se existisse, são absolutamente exceção e temos já uma definição claro para áreas 
acima de 45 limitando apenas as culturas lenhosas e não pastoreio, mas enfim.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – Já temos uma redação?
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O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) – Mas, a questão aqui, ou 
seja, extensivo o conceito eu entendo é o pastoreio sem manejo do gado, o deixa 
pastar  livremente  em áreas  que  naturalmente  são campos.  Está  correto  isso.  A 
preocupação é em áreas de inclinação que não necessariamente são só 45 graus, 
35  graus  já  é  uma  inclinação  bastante  razoável.  O  pastoreio,  principalmente  o 
extensivo  não  é  algo  que  pode  ser  considerado  sustentável  de  acordo  com os 
critérios que está no art. 3º. Então, como soluciona isso, como indicamos isso daí? 
Para  que  não  deixe  que  qualquer  pastoreio  extensivo  em  áreas  de  campo  de 
altitude, mesmo nessas áreas, eu acho que poderíamos fazer uma ressalva, pensar 
em uma redação se os demais aqui concordam com isso.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – Você está transferindo o texto, é isso?

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL)  – O primeiro eu estou 
transferindo o texto e aqui posso pensar em uma redação, mas, enfim se os outros 
se manifestarem eu vou pensar em uma redação para esse ponto.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) –  No item da alínea A não foi sugerida nenhuma 
alteração, não é? Vai pensar no texto. Então, são dois textos, que é do art. 1º e esse 
da alínea A do art. 2º. Vamos aguardar, porque senão fica prejudicado para ele. Tem 
um destaque seu no art. 3º, fica prejudicado.

O SR. MARCOS DINIZ (CNCG) – É para o Dr. João de Deus. Dr. João, ele saiu? Eu 
tenho a impressão de que nós abrimos uma possibilidade nessa alínea A de ter 
interpretações ou de ter aquelas interpretações maluca, por exemplo, tendo uma 
incidência de outras áreas de preservação permanente, por exemplo, no meio de um 
campo de altitude ter uma nascente, no meio de um campo de altitude ter mata 
Scliar e de repente o indivíduo tentar se escudar nisso, eu não sei se estou viajando, 
mas quando nós lidamos com infrator, com indivíduo que quer burla a norma, que 
quer buscar o núcleo exacerbado sem se preocupar com nenhuma regra ambiental 
ficamos um pouco preocupados, até porque em alguns casos, principalmente nos de 
maiores  escassez  de  vegetação  caso,  por  exemplo,  de  São  Paulo  é  comum, 
Roberto, me ajuda, por favor, é muito comum termos o pisoteamento dessas áreas 
de  APP  e  de  outras  áreas,  não  sei  se  de  repente  o  texto  poderia  nos  dá  a 
interpretação de que se for campo de altitude, mesmo que eu tenha sobreposição de 
outras áreas de APP, nós poderíamos está de repente dando margem e o indivíduo 
entender que pode.

O SR. ROBERTO MONTEIRO (MMA) – Tentar interpretar a colocação dele com o 
meu farto conhecimento e responder, mas o ideal seria que o João, tão logo volte, 
faça uma intervenção com relação a isso. Eu não concordo que risco sempre há 
evidente  de  tudo,  mas  não  nessa  situação  específica  que  o  capitão  colocou. 
Havendo matas ciliares, bordas de tabuleiro, qualquer outra tipologia vegetal que 
seja  de  preservação  permanente  essa  aqui  não  exclui  aquela,  prevalece 
evidentemente o  olho d’água,  prevalece à mata  ciliar,  prevalece tudo.  Aqui  está 
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dando a questão geral de campos de altitude, embora haja ondulações dificilmente, 
quase que raridade haveria uma situação de ondulação superior a 45 graus, elas 
estariam bem menores do que isso, campos de altitudes são áreas razoavelmente 
planas  com  pequenas  ondulações.  Então,  é  nessa  situação  e  excluindo  dali 
evidentemente  as  áreas  de  preservação,  que  já  são  áreas  de  preservação 
permanente pelo efeito da lei, além de ser campo de altitude, ou seja, mata ciliar, 
borda de tabuleiro, olho d’água e tudo mais. Eu não sei e acho que já tem uma 
ressalva  no  artigo  lá  embaixo  de  uma série  de  características  que tem que ser 
mantidas e preservadas, mas deixa só o João tomar pé da situação ali que talvez 
fosse interessante ouvi-lo, mas enquanto isso, por favor.

O  SR.  REGINALDO  (ANAMMA  –  NORTE)  – Mas,  aqui  também  não  está 
especificando, tem aqui a especificação nas áreas com cobertura vegetal de campos 
de altitude. Ele especificou só para essa.

O SR. MARCOS DINIZ (CNCG) – Então, mas você pode ter sobreposição.

O  SR.  REGINALDO  (ANAMMA  –  NORTE)  – Mas,  não  seria  uma  área  com 
vegetação de campos de altitude, mas a vegetação não seria de campo de altitude.

O SR. MARCOS DINIZ (CNCG) – Então, o problema é que lá em cima no caput fala: 
nas áreas de preservação permanente e ele cita a criação extensiva em campos de 
altitude. Minha impressão é de que...

(Intervenção fora do microfone).

O  SR.  MARCOS  DINIZ  (CNCG)  –  A  impressão,  Dr.  João,  é  que  talvez  nós 
precisássemos ser um pouco contundentes ou ser aquela coisa meio didática para 
deixar muito claro de que essas situações não se confundem, que havendo outras 
áreas  de  preservação  permanente  essas  inibem a  situação  típica  do  campo de 
altitude, quer dizer, eu tenho uma nascente essa tem que ser preservada, quer dizer, 
eu não teria as prerrogativas das Resolução para esses casos específicos. Eu sei 
que estou sendo talvez um pouco redundante, mas é que ao lidar com o infrator no 
dia-a-dia a coisa mais comum do mundo é o indivíduo se valer de interpretações da 
norma para dizer: não, a norma falou que na APP se for campo de altitude eu estou 
fora e posso.

O SR. JOÃO DE DEUS MEDEIROS (MMA) – Eu gostaria de esclarecer que quando 
se trabalha com a noção de campo de altitude, a vegetação natural de campo de 
altitude e a interpretação de que o pastoreio extensivo é uma atividade compatível 
nas áreas de APP com cobertura de campo de altitude, ela inclui essa interpretação 
de extensivo, inclusive essa área de nascente, porque a vegetação de campo de 
altitude que faz a proteção dessas nascentes admite a intervenção através desse 
pastoreio extensivo não altera esse tipo de vegetação a ponto de comprometer esse 
tipo  específico  de  nascente.  Em  campos  de  altitude  as  nascentes  ocorrem 
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invariavelmente associadas a turfeiras, que são espaços particulares nos campos de 
altitude, onde o próprio gado não adentra, porque são esponjas (...) em metros de 
altitude e o boi ia se enterrar ali  dentro.  Então, normalmente o pastoreio nessas 
áreas já naturalmente resguarda essas áreas que são por essência as nascentes em 
campos de altitude, os riachos que se formam no campo de altitude em geral são 
cursos d’águas muito  rasos que correm normalmente  sobre áreas de sedimento 
rochoso, que é a base rochosa que tem abaixo desses terrenos que são de solos 
rasos e normalmente em campos de altitude você não tem uma vegetação arbustiva 
ou  arbórea  formando  essa  mata  ciliar.  Então,  o  que  se  entende  aqui  é  esse 
pastoreio tradicional, que já vem sendo desenvolvido há séculos, nessas áreas de 
campo de altitude ele mostra essa compatibilidade, mesmo com essas áreas de 
nascentes  ou  de  cursos  d’água.  O  que  é  importante  destacar  é  que  temos, 
obviamente  temos  que  ter  certo  controle,  mas  a  vegetação  de  campo  é  uma 
vegetação que se estabeleceu por conta de condicionantes climáticos e edaficas, 
mas  também  de  interação  com  herbívoros.  Então,  a  própria  manutenção  da 
herbívora no conceito dinâmico da biologia desses espaços, ela tem uma interação 
que resguardadas essa capacitação obviamente, a interação com os animais que 
fazem o pastoreio não compromete, não só não compromete como em alguns casos 
é até bastante determinante para a manutenção da estabilidade desse complexo. 
Então, assim quando se fez essa previsão para pastoreio específico em campo de 
altitude, mesmo a área de campo de altitude com APP foi exatamente nessa lógica 
de entender que essa sim é uma atividade que não prejudica as funções ambientais 
dessa  área,  portanto  não  teria  problema  de  considerá-la  como  passível  de 
regularização.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) –  Já temos os textos? Então, voltamos ao art. 1º 
para que possamos fechar o texto sugerido pelo Raul.  O texto inclui  também os 
incisos, modifica os incisos, é isso? Toda essa parte vermelha nós vamos ler art. 1º: 
poderão  ser  considerados  de  interesse  social  as  atividades  e  empreendimentos 
agropecuários consolidados e sustentáveis dos agricultores familiares, situados nas 
áreas definidas nesta Resolução, atendidas as condições e procedimentos segundo 
os  seguintes  requisitos:  ser  desenvolvido  em  imóvel  de  agricultor  familiar, 
empreendedor  familiar,  rural  ou  de  povos  e  comunidades  tradicionais,  conforme 
definido na lei, isso está igual, não é? O 2 houve alteração? 2º: não comprometer as 
funções  ambientais  destes  espaços,  especialmente  a  estabilidade  do  solo  e 
margens  dos  corpos  d’água,  a  drenagem  e  os  cursos  d’água  itinerantes  e  a 
qualidade das águas. Com a palavra Raul para explicar a sua proposta.

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL)  –  Deixe-me explicar na 
leitura já. Eu puxei o art. 3º para aí, então, na lógica seria o seguinte: definir como 
sustentáveis  e  de  interesses  sociais  as  atividades  nas  áreas,  eu  acho  que  é 
importante  colocar,  que são definidas  nessa Resolução,  porque essa Resolução 
trata basicamente de encostas, campos de altitude e vazante, enfim, são três áreas, 
ou  seja,  são  todas  as  APPs  que  essa  Resolução  está  tratando.  Então,  já  é 
considerada  para  efeito  dessa  Resolução  como de  interesses  sociais  atividades 
desenvolvidas para agricultura familiar, populações tradicionais, como está aí, que é 
o objeto dessa Resolução. 2) Que não comprometa as funções ambientais desses 
espaços, eu puxei o que está no art. 3º para o art. 1º retirando alguns pontos, porque 
eu acho que temos que ter clareza disso. No art. 3º diz lá, por exemplo, corredor de 
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fauna,  manutenção  da  biota,  regeneração  da  vegetação  nativa.  Nós  estamos 
tratando de consolidação de culturas agrícolas em áreas, então, me parece que é 
inviável,  ou  seja,  nós  exigirmos  que  na  manutenção  de  uma  cultura  agrícola, 
parreiral, uma plantação de maçã que seja garantida a regeneração da vegetação 
nativa.  Então,  nós  estamos  tratando  de  culturas  agrícolas  em  áreas  sensíveis. 
Então, nós temos que ter clareza de que não vamos ter mais vegetação nativa lá, 
mas vamos ter outro tipo de vegetação, mas que cumpre com determinadas funções 
ambientais, que é o interesse social nisso e é isso que estamos tratando aqui. Bom, 
além disso, no inciso III daí vira proposta, que siga as regras técnicas relativas às 
espécies  adequadas,  plantios,  manejo  agrícola  definidas  pelo  órgão estadual  de 
ambiente. Então, que os órgãos estaduais deveriam definir as técnicas de manejo, 
culturas, enfim, do ponto de vista agronômico e ambiental, como que deveria ser o 
manejo  dessas  áreas  e  para  deixar  claro  na  sua  preocupação  não  implique  na 
supressão  de  vegetação  nativa.  Então,  essa  seria  a  minha  proposta,  não  pode 
suprimir áreas novas, tratamos de áreas consolidadas, que o agricultor vai seguir 
regras técnicas definidas pelo órgão ambiental e que essas regras vão ter que seguir 
aquelas condições que estão ali, estabilidade do solo e tudo mais.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – Temos duas inscrições a Fani e o Reginaldo.

A SRª.  FANI  MAMEDE  (CONAMA/CONTAG)  –  João  coloca  ali  o  art.  1º.  Essa 
Resolução  está  trazendo  de  volta  a  discussão  da  369  e  está  considerando  de 
interesse  social  as  atividades  e  empreendimentos  agropecuários  da  agricultura 
familiar, não é situado, não são as áreas que essas atividades são realizadas, são 
as atividades situadas nas áreas definidas nesta Resolução e não dá o caráter de 
interesse social  para a agricultura familiar, porque aí você está trazendo para as 
áreas e as áreas que são as atividades envolvidas  nessas áreas é que são de 
interesse  social,  não,  o  que  é  de  interesse  social  são  as  atividades  e 
empreendimentos  agropecuários  consolidados  e  sustentáveis  dos  agricultores 
familiares, não só aquelas atividades envolvidas naquelas áreas, não, a agricultura 
familiar é de interesse social, é isso que estamos trazendo complementarmente a 
Resolução 369, que trata de interesse social e público. Então, dessa forma que está 
aí  ficou  muito  reducionista.  Desce  mais  um pouco  João,  por  favor,  e  aqui  com 
relação a esses critérios, regras técnicas relativas às espécies adequadas, plantio e 
manejo agrícola definidos é muito complexo e acho que já tivemos uma discussão 
longa em vários instrumentos que nós estamos discutindo, até então, porque com a 
sua participação, inclusive Raul regras técnicas relativas fica muito subjetivo e que 
regras técnicas são essas? Identificação de espécies adequadas pela agricultura 
familiar  é  não  querer  que  o  agricultor  familiar  compra  a  legislação,  é  meio 
complicado ele identificar as espécies para o plantio, para o manejo dentro dessa 
proposta de regras técnicas. É complicado e complexo.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – NORTE) – No primeiro momento o caput proposto 
aí eu vou concordar com o colega, até porque a Fani estava falando que não podia 
restringir a questão das áreas, mas no caso está apenas fazendo alusão ao que a 
Resolução está apontando: situada nas áreas definidas nesta Resolução e essa é a 
ideia desde o início, mesmo que retire o que ele propôs vai prevalecer, mas só que a 
proposta dele está apontando direto e sendo um pouco mais direta.  Agora, pelo 

2

1289
1290
1291
1292
1293
1294
1295
1296
1297
1298
1299
1300
1301
1302
1303
1304
1305
1306
1307
1308
1309
1310
1311
1312
1313
1314
1315
1316
1317
1318
1319
1320
1321
1322
1323
1324
1325
1326
1327
1328
1329
1330
1331
1332
1333
1334
1335
1336
1337
1338
1339
1340

26



menos o que eu estou vendo agricultores familiares situados nas áreas definidas 
nesta Resolução. Agora, lá mais abaixo, eu só não entendi por que... Duas coisas eu 
não  entendi  e  outra  não  concordo,  porque  somente  águas  intermitentes  e  não 
concordo  que  se  defina  para  o  órgão  estadual,  órgão  ambiental,  porque  a 
descentralização  é  uma  realidade.  Então,  se  exclua  estadual  e  coloque  órgão 
ambiental. Bom, essa é a minha colocação.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – Isso em cima da proposta do Raul, não é? Alguma 
colocação?

O  SR.  RAUL  TELLES  (INSTITUTO  SÓCIO-AMBIENTAL)  –  Nas  águas 
intermitentes, na verdade, eu estou copiando do texto, só tirei, puxei o art. 3º, que 
estava no fundo e retirei alguns itens pela razão que eu expliquei de fato.

O  SR.  REGINALDO  (ANAMMA  –  NORTE)  –  Porque  se  você  só  específica 
intermitente você desconsidera a perene e a temporária. Só os cursos d’água.

O  SR.  RAUL  TELLES  (INSTITUTO  SÓCIO-AMBIENTAL)  –  Parece-me  que  na 
elaboração  disso  quem  elaborou  queria  ser  mais  rigoroso,  até  os  intermitentes 
também  deveriam  estar  ressalvados.  Então,  a  drenagem  ou  os  cursos  d’água 
perenes ou intermitentes... Só cursos d’águas. Tudo bem, não tenho nada a dizer. 
Com relação à intervenção da Fani, eu não sei se preciso responder, mas Fani acho 
que aqui está contemplada a sua preocupação do primeiro ponto das atividades.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – Inclusive a Fani pede que conste em ata que há 
uma discordância da CONTAG com relação a esse texto.  Há uma discordância, 
então, que se conste em ata, portanto as discordâncias da CONTAG por solicitação 
da Fani. Nós temos o João de Deus inscrito e em seguida o Roberto.

O SR. JOÃO DE DEUS MEDEIROS (MMA)  –  Com relação a essa sugestão de 
redação Raul, só lembrando que a lógica foi de se fazer a previsão da consideração 
de interesse social das atividades e a redação do art. 1º menciona, então, e depois 
no art. 2º por conta dessa consideração de interesse social aquelas atividades assim 
consideradas desenvolvidas em áreas de preservação permanente que atendiam 
aqueles  requisitos  poderiam  ser  regularizadas.  Então,  realmente  são  dois 
procedimentos que eu acho que nós temos que ter clareza dessa distinção, eu acho 
que a reclamação da Fani é nesse sentido, que com a redação dada teríamos uma 
interpretação objetiva de que só são reconhecidas como de interesse social essas 
atividades de agricultura familiar desenvolvidas na APP e em tese não era bem isso, 
nessas  APPs elencadas  aqui.  A  ideia  era  considerar  essas  atividades  como de 
interesse social  e depois em um segundo momento por serem elas de interesse 
social  são  passíveis  a  serem  desenvolvidas  nestas  áreas  de  preservação 
permanente. Então, não sei, mas tentando ver uma possibilidade de conjugar isso 
com a sua proposta de redação Raul, poderia se considerar de interesse social as 
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atividades de empreendimentos consolidados e sustentáveis,  sendo passíveis  de 
regularização aquelas  situadas nas áreas definidas  nesta  Resolução.  Resguarda 
essa preocupação da CONTAG.

O SR. ROBERTO MONTEIRO (MMA) –  Eu tenho preocupação, João, com essa 
redação, porque a preocupação inicial que estou interpretando da Fani Mamede é 
exatamente o seguinte: ficar restrito as áreas situadas nas áreas definidas nesta 
Resolução. A alternativa que o João coloca passível de regularização também fica 
restrita, a lógica da Resolução era todos são passíveis de regularização, todos são 
passíveis de regularização e algumas já são indicadas que podem ser realizadas 
com tranquilidade,  porque ele  estava  em procedimento  administrativo  específico. 
Coloque a regra, por favor, a original e olhem o que diz: poderão ser consideradas 
mediante procedimentos, que o Raul não quer, atendidas as condições seguintes 
requisitos.  Aí  vai  lá:  ser  desenvolvido  imóvel  de  caracterizar  o  conceito  contido, 
apresentação  de  declaração  com  essas  questões  que  estão  colocadas  na 
declaração, discrição simplificada e tudo mais. Agora, nos outros artigos é que falam 
de coisas além, essas já são consideradas liberadas, agora se você colocar aquelas 
que  são  consideradas  liberadas  lá  debaixo  como  a  essência  da  redação  você 
bloqueou todas as  demais  e  esse que é  o  perigo.  Então,  tem que tomar  muito 
cuidado com relação à redação. Eu sugeriria o seguinte: colocar como estava na 
original  e  dar  um  destaque  em  especial  àquelas  relacionadas  nos  artigos  tais, 
porque senão vamos se agregar ao processo e vamos nos limitar tão somente a 
usar as situações naquela situação e não é essa a intenção. Eu compreendo a Fani 
e a Fani quer que todas as agriculturas familiares sejam passíveis de regularização 
e aquelas que já estão listadas estão praticamente indicadas para a regularização, 
porque não compromete.

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) –  Discordo Roberto, eu 
acho que não é isso, não estamos tratando disso, nós estamos tratando do seguinte: 
algumas  atividades,  ou  seja,  1  -  há  um  interesse  social  na  agricultura  familiar 
genericamente, sim, isso é um interesse social. O Código Florestal diz: para APPs 
só  pode  se  manter  coisas  diferentes  da  vegetação  nativa  aquelas  atividades 
consideradas  de  interesse  social,  essa  Resolução  está  dizendo  o  seguinte:  em 
determinados tipos de APPs, que são essas áreas, em algumas APPs determinadas 
atividades da agricultura familiar são consideradas de interesse social de forma que 
elas  podem  permanecer  e  é  isso  que  estamos  tratando.  Ou  seja,  com  essa 
Resolução não está se liberando a possibilidade, sei lá, de pastoreio em mata ciliar, 
ou seja, de manter um pastoreio, um pasto em mata ciliar, não estamos tratando, 
nós estamos tratando especificamente de áreas em declividade superior a 45 graus 
de áreas entre 25 e 45 graus e de áreas de vazante e de campos de altitude. Esse 
foi inclusive objeto da conversa, da demanda da CONTAG para o MMA que deu 
origem  a  isso  daqui.  Então,  nós  diferentemente  não  estamos  tratando  da 
regularização de todas as atividades da agricultura familiar em todos os tipos de 
APPs,  nós  não  estamos  tratando  disso,  estamos  tratando  de  determinadas 
atividades  em  determinadas  APPs,  portanto  temos  que  ter  definido  isso  na 
Resolução.

A SRª. FANI MAMEDE (CONAMA/CONTAG) – Em função de toda essa confusão 
que foi gerada e entendendo que o nosso interesse é que a agricultura familiar, as 
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atividades de agricultura familiar  como um todo sejam consideradas de interesse 
social dando segmento a discussão da 369, que já aponta para isso a posição da 
CONTAG é para a manutenção do art. 1º, conforme estava e gostaria que ficasse 
presente aí no texto.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) – A redação original sugerida. Roberto.

O SR. ROBERTO MONTEIRO (MMA) – Eu volto a insistir que a Resolução é uma 
Resolução geral e se aplica a tudo e onde não se aplica está listado § 1º diz lá que 
não se aplica aos remanescentes florestais de Mata Atlântica, mas se aplica a outros 
remanescentes florestais, mediante procedimento específico em especial considera-
se sustentável nas áreas de preservação permanente o pastoreio, a manutenção de 
(...) em qualquer sistema, menos Mata Atlântica, as atividades de manejo florestal 
sustentável e tudo mais. Então, da forma como está colocado na original me parece 
mais  ampla  e  adequado  a  regularização  do  processo  de  agricultura  familiar  em 
geral, senão vai ficar restrito tão somente a agricultura familiar situada nessas áreas 
e no campo de altitude. Não é isso, não é essa a colocação da minha leitura com 
relação a isso. Mas, a questão é importante que o João explique, mas é importante a 
leitura de cada um, é fundamental que se tenha que isso é uma Resolução que visa 
à  regulamentação  dos  processos  de  agricultura  familiar  de  uma  forma  geral,  a 
menos das florestas de Mata Atlântica, que já tem a legislação específica e diz de 
antemão aquelas que são consideradas regularizadas pelo próprio efeito da lei, você 
é advogado e sabe disso, quando considera aqui que é sustentável essas e aquelas.

O SR. MARCOS DINIZ (CNCG) – Eu acho que o Dr. João vai poder elucidar melhor, 
porque agora  para  mim “embananou”  de  vez  a  cabeça,  porque eu não consigo 
entender que o texto deixa claro que toda atividade de agricultura familiar se tornou 
de interesse social pelo efeito do art. 1º, na verdade, ele deixa claro lá segundo os 
seguintes  requisitos,  porque  senão  estaríamos  dando  um  cheque  em  branco 
independentemente de qualquer outro artigo que tenhamos discutido aqui hoje, nós 
daríamos um cheque para todo órgão de licenciamento, considerado de interesse 
social  atividade  de  agricultura  familiar  e  a  partir  daí  de  acordo  com  o  Código 
Florestal se está em campo de altitude, se não está, onde estiver mata ciliar em 
qualquer lugar estaria passível  de licenciamento e me parece que não é esse o 
espírito da norma.

O  SR.  JOÃO  DE  DEUS  MEDEIROS  (MMA)  –  Efetivamente  a  discussão  com 
agricultura  familiar  se  deu  na  perspectiva  de  procurar  resolver  esse  passivo 
recorrente das normas do Código Florestal, ocupação em APP e a criminalização 
decorrente,  enfim,  toda  essa  demanda.  Houve  uma  interpretação  da  nossa 
assessoria  jurídica,  que  o  reconhecimento  das  atividades  da  agricultura  familiar 
como de interesse social  abria uma possibilidade de equacionar esse conflito de 
algumas áreas em algumas condições, por isso essa redação traz essa abertura da 
possibilidade de ampliar o reconhecimento social,  o reconhecimento de interesse 
social  para as atividades da agricultura familiar, mas depois define objetivamente 
áreas,  culturas,  situações  em  que  essa  atividade  desenvolvida  pela  agricultura 
familiar seria passível dessa regularização, não é um cheque em branco, não é para 
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toda e qualquer APP, não é para toda e qualquer agricultura familiar e me parece 
que o texto da Resolução traduz adequadamente isso e por essa razão até gostaria 
de  aproveitar,  exceto  se  o  capitão  Marcos  tiver  alguma  outra  dúvida,  mas 
esclarecendo também que essa sugestão minha foi uma tentativa de tentar conciliar, 
mas frente à própria posição da CONTAG não é um texto alternativo meu ali, João, 
eu tinha feito apenas uma sugestão em cima da redação proposta pelo Raul e eu 
nessa discussão, inclusive acho que o texto original acaba sendo realmente mais 
objetivo,  porque nós temos a definição no primeiro  e  depois  no art.  2º  passe a 
consideração específica de quais atividades seriam passíveis de regularização. Eu 
acho que o texto não deixa margem a essa interpretação dúbia.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  –  Parece-me que não vamos chegar ao texto só, 
portanto temos dois textos do art. 1º.

A SRª. FANI MAMEDE (CONAMA/CONTAG) – Eu queria que fosse colocado que a 
solicitação da CONTAG é pela manutenção do texto original.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  – Sim, nós colocamos e fizemos constar em ata e 
temos que resolver isso, não chegamos há um acordo. Então, temos dois textos e 
vamos ter que deliberar, ainda há tentativa de ajuste entre os dois textos?

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL)  –  Eu queria esclarecer 
que a minha proposta não estava entrando nesse mérito aí, partindo do pressuposto 
inclusive, porque participei das conversas do Ministério do Meio Ambiente de que 
estamos  tratando  de  áreas  específicas  toda  e  qualquer  APP.  A  partir  desse 
pressuposto não me preocupei com isso, porque eu acho que uma ou outra relação 
traz isso daí independente da leitura. A questão essencial do art. 1º a diferença é 
qual é o modelo, nós queremos uma autorização a cada caso ou definimos já pela 
Resolução, que já é considerado nesses lugares as atividades como sustentáveis, 
enfim,  não precisa  de  autorização.  Eu  acho que  essa  é  a  questão  central  para 
podermos votar aqui e vamos para o sistema autorização caso a caso ou não.

A SRª. FANI MAMEDE (CONAMA/CONTAG) – (Intervenção fora do microfone).

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  –  Mas, há discordância Raul, portanto nós temos 
dois textos e eles não falam a mesma coisa e, portanto vamos ter que optar por um. 
Eu quero saber se há possibilidade de ajuste para que cheguemos a um texto só de 
forma consensual, porque senão vamos ter que deliberar.

O SR. JOÃO (DCONAMA) – Apenas para esclarecimento a Conselheira Fani. Que o 
procedimento na Câmara Técnica difere um pouco do Grupo de Trabalho, nós não 
mantemos essas observações na minuta. Registra em ata, mas não fica aqui.
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O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  –  Vamos ter que votar. Todos estão esclarecidos 
das divergências apresentadas, nós temos o texto original do art. 1º, caput do art. 1º 
e temos um novo texto apresentado por Raul,  aonde inclusive associado a esse 
caput vem, eu acho que três incisos. É isso?

O SR. REGINALDO (ANAMMA – Norte) –  Só para confirmar: o artigo um como 
está, eu entendi a colocação do Roberto e acabei mudando de idéia, mas assim 
todo  mundo  está  ciente  que  o  artigo  um  quando  fala  o  seguinte  poderão  ser 
considerados de interesse social  as atividades e empreendimentos agropecuários 
consolidados  e  sustentáveis  dos  agricultores  familiares  mediante  processo 
administrativo, ou seja, todas as atividades passarão pelo crivo do órgão ambiental. 
Eu estou concordando, mas eu mudei minha opinião, mas todos estão entendendo 
isso como eu estou entendendo? Só essa pergunta?

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  – Nos temos duas propostas, não há condição de 
termos um consenso, a primeira proposta é a que foi apresentada na minuta está aí 
o texto e inclusive com os incisos associados a eles para os pequenos ajustes que 
foram feitos, a proposta do Raul essa proposta que está em vermelho altera o caput 
do artigo e também faz alterações nos incisos. É bom subir um pouco para ver todo 
mundo  está  ciente  das  duas  propostas?  Podemos  pôr  em  regime  de  votação. 
Portanto proposta um é a proposta original da minuta original,  a proposta dois é 
proposta alterada sugerida pelo Raul, os Conselheiros que votam pela proposta um, 
por favor,  se manifestem levante o braço: 4 votos. Conselheiros que votam pela 
proposta  dois  apresentada  pelo  Conselheiro  Raul:  um voto.  Abstenção.  Não  há 
abstenção. Portanto com maioria de voto aprovado. Que seja aprovado, portanto o 
texto do caput do artigo primeiro original. Fica aprovado o texto original do caput do 
artigo primeiro e os incisos e alíneas com as alterações já devidamente registradas. 
Bom nós temos também o Raul no artigo segundo alínea A.

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) – Eu retiro esse destaque 
por que eu acho enfim com as (...) do João.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  – Ficou contemplando. Ok. Retirando de destaque, 
passamos ao artigo terceiro que tem o destaque do Raul, com a palavra o Raul.

O  SR.  RAUL  TELLES  (INSTITUTO  SÓCIO-AMBIENTAL)  –  Já  expliquei 
anteriormente,  tentei  puxar  o  artigo  para  frente.  Nós  estamos  tratando  da 
manutenção  de  culturas  agrícolas  ou  agropecuárias  em determinadas  APPs  me 
parece incroguente nós exigirmos, por exemplo, manutenção de corredor de fauna 
ou manutenção da biota ou regeneração ou manutenção da vegetação nativa na 
medida que essas áreas não tem mais vegetação nativa é isso que nos estamos 
tratando. Manutenção de áreas o que estão ocupadas com práticas agrícolas, essas 
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atividades são de interesse social e, portanto merece ficar nas suas áreas desde 
que seguia o que está lá,  mas como vou ter corredor de fauna na videira,  num 
parreiral.  Nessas  áreas  a  gente  está  colocando  as  condições  para  manutenção 
dessas áreas, você olhar o imóvel como todo você pode garantir na reserva legal 
onde vai ser o corredor de fauna no manejo da paisagem, mas no parreiral daquele 
agricultor eu acho difícil a gente exigir que mantenha o corredor de fauna.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – Norte) – No caso aí é se houver um corredor de 
fauna.

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) – Se houver um corredor 
de fauna será numa vegetação nativa, não pode derrubar essa vegetação nativa, 
nos estamos tratando da área que está ocupando que já não tem vegetação nativa. 
Estou  colocando  a  deliberação  para  gente  não  crie  uma  regra  fictícia,  estamos 
tratando  de  manutenção  de  culturas  agrícolas  não  tem  nenhum  problema. 
Agropecuárias.  Na  pecuária  também  não  faz  sentido  por  que  é  uma  pecuária 
extensiva vou deixar o boi pastando é uma área de campo não tem uma intervenção 
e nem interfere em nada disso. O que poderia interferir é nas culturas agrícolas você 
exigir que o sujeito que tem o parreiral,  que tem uma plantação de mexericas, a 
plantação dele não é a reserva legal dele tem que manter ou regenerar a vegetação 
nativa  (...)  contraditório  com  a  possibilidade  de  manutenção  dessas  áreas  de 
consolidação dessas áreas, isso eu queria chamar atenção dos Conselheiros enfim 
para nossa deliberação aqui. Não sei que vocês acham.

O SR. JOÃO DE DEUS MEDEIROS (MMA) –  Nós discutimos bastante isso, mas 
realmente  fica  pode  se  mostrar  contraditório  quando  nós  estamos  tratando 
especificamente daqueles casos de culturas já consolidadas que é da alínea nesse 
caso realmente a regeneração e manutenção da vegetação nativa não teria como 
compatibilizar eu acho que manutenção da biota e mesmo corredores de fauna até 
poderia.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – Norte) – Relembrando aquele caso do consórcio 
de cultura junto com a regeneração de área de preservação permanente resolução 
que a teve a reunião.

O SR. JOÃO DE DEUS MEDEIROS (MMA) – Ali é para recuperação, aqui estamos 
tratando de um caso que a APP vai  ficar com a cultura que está consolidada a 
dificuldade é que o nós deixarmos assim como artigo específico e aí ele passa a ser 
aplicável sobre toda a resolução aí ele vai se mostrar incoerente pelo menos... Uma 
das soluções que estou deslumbrando todos esses seis itens para uso de pastoreio 
em campo de altitude é válido, talvez o que pudesse construir.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – Norte) – Atividades sancionais de agricultura de 
vazante, no caso da vazante que você tem uma área que pode ser coberta que pode 
ser inundada  

3

1601
1602
1603
1604
1605
1606
1607
1608
1609
1610
1611
1612
1613
1614
1615
1616
1617
1618
1619
1620
1621
1622
1623
1624
1625
1626
1627
1628
1629
1630
1631
1632
1633
1634
1635
1636
1637
1638
1639
1640
1641
1642
1643
1644
1645
1646
1647
1648
1649
1650
1651
1652

32



O SR. JOÃO DE DEUS MEDEIROS (MMA) – Caso de vazante já é uma situação 
em que naturalmente esse espaço já tem a alimentação pela própria inundação.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – Norte) –  Ela possui também uma vegetação de 
mata auxiliar próximo.  

O  SR.  RAUL  TELLES  (INSTITUTO  SÓCIO-AMBIENTAL)  –  Ela  não  possui 
vegetação de mata auxiliar. Na área de vazante é o leito do rio que fica exposto no 
período da seca pode ter uma colonização inicial  mais que é limpa com a cheia 
regular.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – Norte) –  Deixa eu vê se  enquadra então. No 
município onde eu moro eu tenho lá um bairro clandestino que surgiu, eu lá tenho o 
rio (...), a mata ciliar e uma extensão que equivale a 40% pelo menos, do bairro, de 
tempo em tempo a rio toma conta desses 40% do bairro mais ele tem a mata ciliar 
dele, ele enche de cinco a cinco anos ele abrange a mata ciliar e avança em direção 
o loteamento.

O SR.  JOÃO DE DEUS MEDEIROS (MMA)  –  Pode ser  identificada  a  área  de 
várzea, área de vegetação ciliar. Quanto nós mencionamos vazante não é aquela 
área que eventualmente é coberta  pela  cheia do rio  é  aquela área de flutuação 
regular no leito rio aquela área que todo ano sazonalmente você tem um período de 
baixa no nível do rio e no leito regular tem uma área exposta que pode ser utilizada 
para cultura. APPs a partir dela.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – Norte) – A época de cheia eu tenho rio, mata ciliar 
todo ano a água avançar além da mata ciliar e entra na área habitada.

O SR. JOÃO DE DEUS MEDEIROS (MMA) –  Vazante que está mencionando, o 
problema  maior  aqui  não  é  nem  APP  na  verdade  essa  área  não  caracteriza 
tecnicamente como APP ela é um leito do rio, essa previsão é isso mesmo que o 
pessoal faz infelizmente tem várias fotos em Rondônia o pessoal planta feijão, a 
Embrapa está desenvolvendo variedades de feijão de ciclo mais curto exatamente 
para poder se acomodar esse período, que é um período relativamente curto por 
que logo vem a regularidade da vazão do rio e  essa área volta  a ser  inundada 
novamente e configura o leito do rio. Nem de ano em ano ao longo do ano você tem 
essa flutuação, alguns meses que ela baixa e você pode ocupar o leito do rio que 
está sendo ocupado. A minha sugestão seria no artigo terceiro poderia até resolver 
esse caso é fazer a previsão dessas funções ambientais aqui especificamente para 
aqueles  casos  de  culturas  consolidadas  e  aí  sim  poderíamos  eliminar  aqueles 
intens. Ao invés de nos remetemos a todos os casos previstos nos casos previstos 
nessa,  ou  melhor,  nos  casos  de  culturas  consolidadas.  No  caso  previsto,  por 
exemplo, a diferença é no caso de pastoreio extensivo os seis itens são válidos só 
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não  são  integralmente  válidos  para  o  caso  de  áreas  consolidadas,  culturas 
consolidadas.

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) – No pastoreio extensivo 
não  pode  tirar  a  vegetação  nativa  então  corredor  de  fauna,  manutenção  da 
vegetação nativa já está garantindo na regra está dizendo pastoreio extensivo desde 
que não implique na supressão, não tem nenhum problema só tirasse esses itens 
daí são casos da solução parece que seria mais realista da nossa parte deixar claro 
isso.

O SR. ROBERTO MONTEIRO (MMA) – Sr. Presidente, facilmente solucionado está 
elencado funções primordiais uma se aplica numa situação e outra em outra, uma se 
aplica na terceira situação, para evitar ambientais nesse espaço e especialmente, 
quando couber e acabou quando couber.

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) –  Deixa eu deixar claro 
aqui  a minha preocupação é aplicação dessa norma e por isso que eu fiz  essa 
proposta,  antes  foi  derrotada,  mas  é  esse  o  objetivo  quando  couber  chega  o 
agricultor quero manter o meu parreiral para deixar todas as lenhosas perenes. O 
sujeito que vai  autorizar como vai regenerar a vegetação nativa por que sempre 
cabe regeneração,  no mínimo regenerar cabe, não quero regenerar a vegetação 
nativa eu quero ter minha plantação de uva aí quero colher à uva como vai  ser 
depende de fiscal,  depende do sujeito  que está  no  órgão ambiental?  Não cabe 
nunca.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – Norte) –  Funções ambientais e ponto e exclui o 
que tem abaixo.

O SR.  RAUL  TELLES (INSTITUTO  SÓCIO-AMBIENTAL)  –  Eu acho  importante 
deixar claro que é sustentável aquilo que não vai comprometer a estabilidades da 
encostas, vai  ter  um critério geral  nessa norma para defina essa atividade pode 
porque  não  compromete  isso  essa  outra  que  o  sujeito  quer  não  pode  porque 
infelizmente vai deslizar.... Roberto se está dizendo que não vai ter isso para que 
serve ir no órgão ambiental, o que o órgão ambiental vai avaliar ser cada caso vai 
chegar lá ou avalia isso ou avalia nada.

O  SR.  REGINALDO  (ANAMMA  –  Norte)  –  Eu  penso  que  se  colocar  funções 
ambientais  e  ponto,  então  cada  órgão  realmente  vai  definir  de  acordo com seu 
contexto é claro que vai olhar como é que vou ter manutenção de corredor não tem 
mais vegetação nativa o próprio órgão vai efetuar essa análise. Fica só até funções 
ambientais e deixa o órgão ambiental analisar.

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) – Nessa APPs nessas em 
específicas, nos estamos autorizando a manutenção de culturas agrícolas de forma 
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que  essas  APPs  quando  ocupadas  com  atividade  de  agricultura  familiar  não 
cumpriram mais com todas as funções ambientais que estão no código florestal.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – Norte) –  Ela vai ser obrigado, os proprietários 
serão obrigados a apresentaram a declaração simplificada sofrer uma análise do 
órgão ambiental nesse momento o órgão ambiental vai direcionar.

O SR. RAUL TELLES (INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL) – Mais é importante que 
essa norma diga, ou seja, o que o órgão ambiental vai ter que analisar minimamente 
pode  até  colocar  outras  coisas  minimamente  para  falar  pode  ou  não  pode,  é 
sustentável ou não é, esses três itens são os itens mínimos você está numa encosta 
vai deslizar a encosta ou não desliza a encosta, você me garante que essa atividade 
não deslizar encosta pode ficar, vai afetar o corredor de fauna ou não qual é o outro 
item vai afetar a drenagem ou cursos de água (...) não vai afetar. São esses os itens 
que o órgão ambiental vai ter que analisar é já vai está claro por essa resolução, os 
indicadores deixar aberto para o órgão ambiental definir em cada caso cria-se uma 
loucura cada Estado vai definir um vai dizer que tem que manter vegetação nativa.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  – Vamos tentar objetivar.

O  SR.  JOÃO  DE  DEUS  MEDEIROS  (MMA)  –  Uma  sugestão,  nos  analisando 
rapidamente entendemos que se for feita a supressão do item cinco o restante daria 
para contemplar a integralidade da resolução não geraria conflito não.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  – Você sugere a retirada do inciso cinco há acordo 
nisso Raul? Fecha? Reginaldo.

O SR. JOÃO DE DEUS MEDEIROS (MMA) –  Corredor de fauna pode funcionar 
mesmo no caso de áreas consolidadas no exemplo da parreira o órgão tem que 
avaliar se a parreira não está impedindo a manutenção do corredor de fauna, se ela 
tiver impedindo ele vai ter que pedir ela recupere. Então a questão do corredor de 
fauna também a manutenção da biota, a manutenção não é só cultura em si, mas 
ele também tem que avaliar  se aquele tipo de agricultura induz a algum tipo de 
procedimento que possa comprometer a biota, a ideia que não comprometa eu acho 
que  não  tem problema,  o  problema é  realmente  regeneração  e  manutenção  da 
vegetação  nativa  que  isso  objetivamente  ficaria  inviabilizado  no  caso  de  cultura 
consolidada.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – Norte) – A própria manutenção que está cultivado 
a videira não tem como admitir que vai permitir a manutenção ou regeneração da 
vegetação nativa. Para área consolidada acho que fica difícil conciliar. 
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O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  – Dá para gente fechar assim? Suprimindo o inciso 
quinto,  o texto fica...  Algum posicionamento contrário? A gente fazer a alteração 
apenas com a supressão do inciso quinto, o resto a demais redação fico igual é isso 
então com isso a gente conclui todo o texto da resolução. Já pode até alterar lá a 
data novembro não é isso. Está na fila. A data do Conselho do CONAMA. Com isso 
fica  aprovado  o  projeto  de  resolução  que  dispõe  sobre  os  critérios  para 
caracterização  de  atividades  empreendimentos  agropecuários  sustentáveis  do 
agricultor familiar e empreendedor rural familiar e povos e comunidades tradicionais 
com interesse social para fins de produção, intervenção e recuperação de áreas de 
preservação permanente e outras de uso limitado. O nosso companheiro o Gerson 
ele vai precisar sair as 17 hora 45 significa dizer que saindo um acaba o quórum nós 
temos  aqui  ainda  4  item  na  nossa  ordem  do  dia  podemos  dar  um  acelerada 
dependendo do conteúdo para concluir a reunião no dia a hoje do contrário teríamos 
que  voltar  amanhã  para  concluir  a  reunião  da  Câmara  Técnica  vai  depender, 
portanto de nós. Esses processos estão.

A SRª.  DALINE V. PEREIRA (Departamento de Apoio  ao CONAMA)  –  Então, 
conforme a pauta, lá está apresentação pelo DCONAMA sobre ponto de pauta. Qual 
é esse primeiro ponto em pauta? Se os senhores Conselheiros e Representantes 
consultaram o site verificaram que colocamos lá nos antecedentes: Parecer SBF. O 
que significa antecedentes? é a última reunião em que esse processo entrou em 
pauta. O que aconteceu sobre esse primeiro ponto, nesse processo? O processo é 
compensação, recuperação e composição da reserva legal conforme artigo 44 inciso 
3 da Medida Provisória 216/67 de 2001, então na 20° Câmara Técnica de Gestão 
Territorial  e  Biomas  solicitou-se  informações  da  SBF  sobre  minutas  e  decretos 
correlacionadas  ao  processo  em  questão  para  proceder  ao  arquivamento  do 
processo  ou  designar  outros  encaminhamentos.  Então,  a  gente  solicitou  esse 
parecer  e  a  SBF  encaminhou.  Não  sei  se  o  João  de  Deus  quer  pessoalmente 
explicar ou damos uma lida,  ler  ou o senhor explica? Seguindo a solicitação da 
última Câmara Técnica para que a SBF se posicione para nós vemos se arquivamos 
ou não.

O SR. JOÃO DE DEUS MEDEIROS (MMA) –  Com relação a esse que trata da 
recuperação da reserva legal como já houve uma edição via instrução normativa 
essa 05 ela trata exatamente de metodologia para recuperação de APP e reserva 
legal e nós entendemos que esse assunto teve o encaminhamento está no nosso 
atendimento adequado e inclusive com a discussão que está em curso atualmente a 
possibilidade de se editar essa norma através de um decreto já que se reconhece 
como forma de regulamentação do código florestal a discussão técnica em tese já 
teria perdido o objeto.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  –  O parecer é pelo arquivamento processo. Em 
discussão.  Não  havendo  Conselheiros  pelo  arquivamento  do  processo  os 
Conselheiros  que  concordam  permaneçam  como  estão.  Os  contrários  se 
manifestam. Aprovado por unanimidade.
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A SRª. DALINE V. PEREIRA (Departamento de Apoio ao CONAMA) – Novamente 
vamos retornar ao site, vamos recuperar o que aconteceu na última Câmara Técnica 
que esse processo entrou em discussão. Qual é o processo? Regulamentação das 
possibilidades de conversão de novas áreas conforme previsto MP2166 de 2001, o 
que  aconteceu  na  última  Câmara  Técnica?  Reiterou-se  a  solicitação  para 
manifestação do MMA acerca de dois pareceres da CONJUR do PROGE/IBAMA 
sobre a necessidade de se elaborar uma resolução CONAMA face à comunicação 
do decreto 5975 de 2006. Esses dois pareceres, eles estavam lá a disposição dos 
Conselheiros para ler e a gente então pediu que o MMA se manifestasse de acordo 
com esses pareceres nesse processo e novamente temos um parecer da SBF e 
solicitamos novamente que o João de Deus nos esclareça esse ponto. 

O  SR.  JOÃO  DE  DEUS  MEDEIROS  (MMA)  –  Também  a  conclusão  é  pelo 
encerramento do processo e aqui existem dois aspectos primeiro com relação ao 
espaço da Mata Atlântica há um entendimento da SBF que o decreto 6660 que 
regulamentou  a  lei  11428  estabelece  todos  os  critérios  para  autorização  de 
supressão na área da Mata Atlântica fora da área de abrangência da Mata Atlântica, 
nos demais biomas essa discussão remete basicamente para o código florestal que 
no momento também tem toda em discussão com vários projetos de lei e discussão 
o  próprio  executivo  avaliando  algumas  alternativas  em  termos  de  adoção  e 
instrumentos de regulamentação que por essas razões nós achamos que também 
não haveria muita razão para manter a discussão desse procedimento no âmbito da 
Câmara Técnica.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  –  Em discussão o parecer da SBF. Não havendo 
quem queira discutir em regime de votação. Os favoráveis ao parece permaneçam 
como estão. Os contrários se manifestem. Abstenção. Aprovado com abstenção do 
Conselheiro Raul. Processo da pauta o item 2. 3.

A SRª. DALINE V. PEREIRA (Departamento de Apoio  ao CONAMA)  –  Vamos 
novamente, o processo se trata de uma criação de grupo de trabalho e solicitação 
para  definir  conceitos  e  criar  parâmetros  de  indicação de  áreas  ambientalmente 
sensíveis. O que ocorreu na 20° Câmara Técnica? Os Conselheiros aprovaram a 
criação do GT só que não ficou definido, ficou pendente a definição de coordenador 
e relator e então essa situação que se for permanecer a deliberação pela criação do 
GT para  definir  esses  conceitos  ou  se  vocês  também se  posicionam favoráveis 
agora temos o parecer da SBF sobre esse processo também é contrário, que ele 
pede que dá razões o João de Deus nos explica novamente, mas ele também pede 
e acredita que não há necessidade. João de Deus. Então os Senhores verifiquem se 
permanecem com a criação desses GTs, se permanecer, que defina coordenador ou 
se acolhe o parecer da SBF.

O SR. JOÃO DE DEUS MEDEIROS (MMA) – Eu não trabalhei muito com o grupo 
nesse parecer especificamente, mas a conversa foi basicamente em cima de uma 
preocupação da SBF com a insegurança jurídica que isso poderia trazer. Já que há 
um regramento com relação à atividades que demandam não só o licenciamento 
ambiental, como inclusive o estudo de impacto ambiental, o estudo está regulado e a 
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simples tipificação de áreas como ambientalmente sensíveis é delicada, porque essa 
definição, nos alertaram, ela não decorre única e exclusivamente da característica 
da área, mas muito mais do tipo de atividade que se pretende implementar sobre 
aquele  espaço.  Então  há  uma  interpretação  da  SBF,  que  é  mais  adequado  se 
trabalhar na perspectiva que já se regulamentou isso e aí, portanto, a manutenção 
desse grupo também não se justifica e, portanto a sugestão de encerramento do 
processo.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO  –  SECRETÁRIO)   –  Em  discussão  o  parecer  da  SBF,  que  os 
Senhores entenderam que é contrário à definição que aconteceu na 20ª reunião 
desta Câmara, então em discussão ao parecer da SBF. Não havendo quem queira 
discutir,  em regime de votação. Estamos votando o parecer da SBF, que é pelo 
encerramento  do  processo.  Os  Conselheiros  favoráveis  ao  encerramento  do 
processo  permaneçam  como  estão.  Os  contrários  se  manifestem.  Alguma 
abstenção? Três abstenções. Tivemos três votos favoráveis, nenhum voto contra e 
três abstenções. Foi aprovado. Não teve nenhum voto contra. O processo do item 
2.3 da pauta está, portanto, encerrado, acatado o parecer da SBF. 2.4.

A  SRª.  DALINE  V.  PEREIRA  (Departamento  de  Apoio  ao  CONAMA)  – 
Parcelamento  do  solo  parcialmente  implantado  decorrentes  de  irregulares 
procedimentos  antes  da  publicação da lei  78013/89,  no que se  refere  às  APPs. 
Então, na 20ª Câmara Técnica, na qual nós também fizemos uma leitura de todos os 
processos, porque era uma reunião de instalação de Câmara Técnica, então havia 
essa necessidade. O que ocorreu nessa 20ª Câmara Técnica? Deliberou-se pela 
continuidade das discussões, mesmo com a tramitação do PL 3057, de 2000 no 
Congresso Nacional. Então os Conselheiros, naquela oportunidade, por mais que há 
um instrumento  que  tem interferência  com esse  processo,  eles  deliberaram por 
continuar  discutindo  e  indicaram  a  ANAMMA  para  a  coordenação,  mas  ficou  a 
ANAMMA de forma genérica. Precisaria ver quem seria, se vocês permanecem com 
esse  interesse  de  que  a  discussão  continue,  se  fica  a  ANAMMA  realmente  na 
coordenação  ou  se  novamente  acolhem  o  parecer  da  SBF,  que  pede  o 
encerramento do processo e o João de Deus poderia, mais uma vez, explicar as 
razões dessa solicitação.

O SR.  JOÃO DE DEUS MEDEIROS (MMA)  –  Pelo  que me foi  repassado pela 
Tatiana, a lógica da SBF nesse caso é que o tem previsto na 369, as previsões da 
369 que estão objetivamente vinculadas às zonas especiais de interesse social e 
inclusive nesses casos, há previsão de que essa regularização só ocorra a partir do 
laudo técnico que confirme a descaracterização dessas áreas como zonas de risco e 
isso é o que está já está definido na 369. Não haveria necessidade de manter o 
grupo por essa razão. Propõe o encerramento já que a discussão no âmbito do 
projeto de lei vai se dar e não teria porque amarrar a continuidade da discussão aqui 
e por isso aí a opinião da SBF pelo encerramento do processo interno aqui na casa. 

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  – Em discussão o parecer da SBF.
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O SR. REGINALDO (ANAMMA – Norte) – Aí fala sobre a proposta que a resolução 
369 aponta para a questão de regulação fundiária, só que o que estou entendendo 
em princípio é que está se reduzindo a solução. Se o laudo técnico diz que é viável, 
que não tem risco, OK. Agora, quando há risco e está consolidada a ocupação? Eu 
acho que nós precisamos continuar discutindo esse assunto. Eu acho que o assunto 
não está encerrado. Tem muitas cidades, muitas regiões que a situação não tem 
como chegar  ao  consenso,  nós  não  temos os  instrumentos.  Então  quanto  mais 
instrumentos, mais subsídios para tomar a decisão. Eu sugiro que continue essa 
proposta. Não sou a favor do arquivamento.

A SRª.  DALINE V.  PEREIRA (Departamento de Apoio  ao CONAMA)  –  Eu só 
gostaria de lembrar que na última reunião na Plenária do CONAMA foi apresentada 
uma proposta conjunta da ANAMMA e ABEMA, foi apresentada uma proposta de 
resolução,  que  vai  primeiro:  qual  é  o  trâmite  de  quando  nós  recebemos  uma 
proposta  de  resolução?  nós  encaminhamos  para  os  departamentos  técnicos 
competentes do Ministério do Meio Ambiente, ao IBAMA no que couber e depois 
vem para a Câmara Técnica apreciar. Então foi apresentada na última Plenária uma 
proposta de resolução que virá, depois de receber esse parecer, virá para a Câmara 
Técnica de gestão territorial e biomas analisar. Qual é essa proposta de resolução? 
É a proposta de resolução que dispõe sobre casa excepcional  de baixo impacto 
ambiental que autoriza a intervenção ou supressão de vegetação em APP urbana. A 
proposta conjunta da ANAMMA e ABEMA, que logo, logo vai chegar aqui para os 
Senhores apreciarem. Aí os Senhores verificam se há correlação ou não com esse 
processo  em  questão,  se  é  um  em  detrimento  dos  outro,  enfim,  só  para 
conhecimento dos Senhores que há essa proposta, que logo chegará para análise.

O SR. REGINALDO (ANAMMA – Norte) – De novo eu vou voltar à preocupação. Eu 
vejo que existe muita legislação, resolução que trata muito da questão de vegetação 
de  preservação  permanente  e  nós,  às  vezes,  deixamos  passar  despercebida  a 
importância da Área de Preservação Permanente e eu ainda não estou entendendo 
o que essa proposta de resolução vai contemplar a preocupação dos loteamentos, 
como disse a demanda lá na pauta, que fala sobre o seguinte: “Parcelamento do 
solo parcialmente implantados”. Já estão implantados. Então pelo que está sendo 
apresentado da nova proposta como a DALINE V. PEREIRA falou, eu não estou 
entendendo  que  contemple,  não  estou  vendo  contemplar.  Então  eu  continuo 
solicitando que se mantenha o grupo até que se tenha uma proposta ou explicação 
que agrade, que contemple a questão independente de ser supressão de vegetação, 
mas  sim  loteamentos  que  foram  parcialmente  implantados  em  áreas  que  se 
tornaram  área  de  risco  e  não  mais  com  vegetação,  mas  são  tipicamente  de 
preservação permanente.  Hoje eles estarem acima de 45° que existe,  em áreas 
sujeitas à inundação e assim vai.

A SRª. DALINE V. PEREIRA (Departamento de Apoio ao CONAMA) – Eu queria 
pedir  desculpas  aos  Senhores.  Acabei  trocando  aqui.  A  proposta  é  outra.  Essa 
proposta que eu acabei de falar para vocês é uma proposta que foi trabalhada nesse 
processo, ele está desde quando? 2006. Esse que eu acabei de ler para vocês foi 
uma  minuta  que  começaram  a  trabalhar  em  Grupo  de  Trabalho  e  aí  foram 
levantadas várias questões jurídicas nessa proposta de resolução que foi feita no 
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grupo de trabalho. Então essa proposta foi enviada para a CONJUR para verificar 
problemas jurídicos e ela retornou falando que “Exigindo a exposição detalhada das 
razões  que  levaram  a  formular  a  proposta  e  seus  termos”.  Então  foi  essa  a 
justificativa  que  ela  deu,  que  ela  mandou  de  volta  e  parou  aí.  A  proposta  de 
resolução que foi apresentada pela ABEMA e ANAMMA, na verdade, qual é o título 
dela? Qual é a ementa dela? É proposta de resolução que estabelece normas e 
procedimento gerais para regularização de empreendimentos consolidados em APP 
localizados em regiões urbanas. É difícil discutir sem ter o conteúdo na mão, mas foi 
só  um  lembrete  aos  Senhores,  porque  ainda  não  a  temos  aqui  disponível.  Ela 
acabou de entrar e então os Senhores verificam se por essa nova ementa que eu 
acabei de ler, se os senhores acreditam que poderia esperar essa resolução, de 
repente colocar esse processo em  stand by. Eu não sei. Só quis trazer isso para 
vocês.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  – Conselheiro Raul.

O SR. RAUL TELLES (Instituto Sócio-ambiental) –  Eu fui esclarecido. Então o 
item 2.4 não existe? Não entendi. São duas coisas.

A SRª. DALINE V. PEREIRA (Departamento de Apoio ao CONAMA) –  Não. Eu 
estava explicando todo o histórico do processo. O que aconteceu: foi criado um GT 
para  trabalhar  em  uma  proposta  de  resolução,  aí  fizeram  duas  reuniões  e  foi 
suspenso  o  GT.  Os  trabalhos  dos  GT  foram suspensos  a  pedido  de  ANAMMA 
inclusive, por causa desse PL. Então ficou suspenso um tempo por causa desse PL.

O SR. RAUL TELLES (Instituto Sócio-ambiental)  –  só para entender:  o objeto 
desse processo todo não era, como está na ementa lá, como está aí, parcelamento 
do solo em áreas parcialmente implantadas antes da lei 7803. Não é isso. É outra 
coisa.

A SRª. DALINE V. PEREIRA (Departamento de Apoio ao CONAMA)  –  Pois é. 
Pois foi a minuta que o GT conseguiu criar. Com certeza desviou um pouquinho, 
mas assim, foi a única minuta que o GT conseguiu trabalhar e parou nesse processo 
de  criação  e  suspendeu   discussão  do  GT  por  causa  do  PL,  suspenderam  os 
trabalhos  por  causa  do  PL  e  agora  nós  retomamos  para  ver  se  permanece  a 
deliberação  da  20ª  Câmara  Técnica,  que  foi  de,  apesar  desse  PL,  continuar  a 
discussão,  ou  não.  Na  20ª  Câmara  Técnica  eles  falaram:  “Apesar  desse  PL  é 
importante continuar e vamos indicar a ANAMMA para coordenação do GT” e o que 
eu expliquei foi todo o histórico que eu estava explicando e lembrando, os Senhores 
verifiquem se essa nova proposta da ABEMA e da ANAMMA que foi apresentada na 
última reunião Plenária, eu posso ler de novo a ementa aqui para vocês, se há de 
fato  relação  com  esse  processo  ou  não,  que  é:  “Propostas  de  resolução  que 
estabelece normas e procedimentos gerais para regularização de empreendimentos 
consolidados em APP localizadas em regiões urbanas”. Essa é uma nova proposta 
que já vai estar aqui na Câmara técnica. Por causa dessa nova proposta pode-se 
arquivar ou suspender, enfim, os Senhores avaliem.
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O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO) –  Eu tenho um encaminhamento considerando a 
proposta,  a fala do Reginaldo,  que essa proposta de resolução que foi  inclusive 
encaminhada  na  54ª  Reunião  Extraordinária  do  CONAMA,  ela  pode  até  vir  a 
substituir isso aí, mas para que os Conselheiros tenham segurança disso, conhecer 
com profundidade tanto a proposta de resolução quanto esse processo, talvez fosse 
mais  interessante  que  deixasse  dar  continuidade  a  esse  processo,  quando  a 
proposta de resolução chegasse, se ela realmente contempla todos os itens, esse 
processo seria, portanto, encerrado. Eu acho que o encaminhamento da proposta de 
Reginaldo  é  nesse  sentido,  que  resguarda  mais  e,  portanto,  eu  acho  que  nós 
podemos deliberar. Algum Conselheiro para discutir ainda? Se não há, portanto, em 
regime de votação o parecer da SBF, que é pelo encerramento. Os Conselheiros 
que  votarem  favoráveis  ao  parecer  permaneçam  como  estão,  os  contrários  se 
manifestem. Portanto, cinco votos contrários. O companheiro ali é abstenção. Cinco 
votos contrários e uma abstenção. Portanto, não se encerra. Permanece o processo 
do item 2.4 da presente pauta, guardando essa proposta de resolução para que 
possa,  portanto  essa  Câmara  se  debruçar  e  ver  os  encaminhamentos  cabíveis 
quando chegar a oportunidade. Encerramos a nossa ordem do dia. Passamos agora 
para a parte de informes. Item 3.1, criação de Grupo de Trabalho em atendimento ao 
artigo nono da resolução CONAMA 347/2004: Proteção do Patrimônio espeleológico 
interessado ao CONAMA.

A SRª. DALINE V. PEREIRA (Departamento de Apoio ao CONAMA)  –  Aí para 
informar para os Conselheiros, essa parte de informes, como andou o processo. Os 
Senhores  consultaram  na  20ª  CTGTB.  Esse  processo  foi  encaminhado  para  a 
CONJUR para verificar a validade dos artigos da resolução CONAMA 347, após a 
publicação do decreto 6640, então está lá disponível o parecer da CONJUR para 
quem quiser verificar e como está o processo atualmente. Se os Senhores leram ou 
forem ler, verificarão que a análise jurídica pede uma análise técnica. Ela diz que a 
ação continua válida, porque não foi revogada expressamente e pede... Como é a 
criação  de  um  Grupo  de  Trabalho,  ela  pede  que  a  parte  técnica  avalie  se  há 
necessidade  ainda  desse  Grupo  de  Trabalho.  Então  o  que  o  DCONAMA  fez? 
Encaminhou esse processo para o Departamento de Áreas Protegidas do Ministério 
e esse processo está lá há um mês e assim que nós retornarmos, nós traremos para 
os Senhores verem.  Por enquanto o informe é só que está disponível  a análise 
jurídica  e  assim  que  retornar  a  análise  técnica  disso  aí,  os  Senhores  poderão 
deliberar sobre esse assunto. É esse o informe.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO  –  SECRETÁRIO)   –  Item  3.2:  Recomendação  aos  órgãos 
competentes  do  SISNAMA,  especialmente  ao  MMA  e  ao  CONAMA,  para  que 
ampliem  suas  discussões  a  cerca  da  formulação  de  uma  política  nacional  de 
ordenamento territorial – PNOT. Interessado, o CONAMA.

A SRª. DALINE V. PEREIRA (Departamento de Apoio ao CONAMA) –  Sim. Na 
20ª Câmara Técnica, qual foi a deliberação sobre esse processo? Deliberou-se por 
reiterar  ofício  à  Casa  Civil,  solicitando  informações  sobre  o  andamento  do  GT 
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interministerial, que subsidiará os encaminhamentos da Câmara Técnica. Então o 
que o  DCONAMA, em atendimento a  essa deliberação fez? Resolicitou  então à 
Casa Civil por meio de ofício, isso foi feito só que nós não temos retorno da Casa 
Civil, sendo que essa solicitação para Casa Civil já foi feita três vezes e a Câmara 
Técnica sempre delibera por reiterar. Nós estamos reiterando, mas até agora não 
temos nenhum posicionamento sobre esse assunto. É esse o informe.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  –  Informe 3.3:  Normas para a padronização dos 
procedimentos de monitoramento, tratamento, análise e sistematização dos dados 
para elaboração do Relatório de Qualidade Ambiental  da Zona Costeira RQACZ. 
Interessado: CT de Gestão Territorial e Bioma.

A SRª.  DALINE V.  PEREIRA (Departamento de Apoio  ao CONAMA)  –  O que 
ocorreu na 20ª Câmara Técnica nesse processo? Os Conselheiros foram informados 
que havia chegado ao DCONAMA o relatório e que o mesmo seria disponibilizado 
no site. Então está aí a nota técnica, está na tramitação da 20ª. Assim que chegou, 
nós colocamos, disponibilizou e ficou no último trâmite que até então, que era a 20ª 
Câmara  Técnica.  Então  está  lá  a  nota  técnica  e  está  aí.  E  adiantando,  se  os 
Senhores forem ler essa nota técnica, ela faz um histórico do que já fez e diz que 
está em uma das etapas das várias etapas para se fazer esse relatório de qualidade 
ambiental. Então é só essa informação.

O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO – SECRETÁRIO)  – Informe 3.4: Monitoramento e análise dos efeitos 
da  resolução  369/06,  conforme  parágrafo  primeiro  do  artigo  quinto  da  referida 
resolução. Interessado: CONAMA.

A SRª. DALINE V. PEREIRA (Departamento de Apoio ao CONAMA) – Na última 
Câmara Técnica em que esse processo entrou em discussão, a 20ª também. Eu vou 
ler aqui o resultado da última Câmara Técnica, o que aconteceu: “Houve um relato 
do Coordenador de GT, o Senhor Marcílio Caron, que mostrou a dificuldade de se 
trabalhar no GT frente à baixa participação dos órgãos estaduais e municipais. A 
baixa  quantidade  de  dados  mostrou  ser  insuficiente  para  preencher  o  relatório 
previsto no artigo quinze da Resolução 369. Foi informado pelo então Conselheiro 
do Governo de Tocantins, o Senhor Marcelo Falcão Soares, que hoje não é mais o 
Conselheiro  do  Governo  de  Tocantins,  que  a  ABEMA  possui  minutado  um 
documento acerca de repercussão da resolução 369. A Câmara Técnica, naquela 
oportunidade, entendeu que seria mais pertinente aguardar a reunião da ABEMA, 
onde  seria  discutido  o  assunto  para  então  deliberar.  Então  por  decisão  dos 
Conselheiros, o GT ficou adiado por seis meses, aguardando a saída da minuta da 
ABEMA e foi indicado para a coordenação do GT a ABEMA, que era representada 
na ocasião pelo Senhor Marcelo Falcão Soares, do Estado de Tocantins”. Então, 
informando  que  o  Conselheiro  que  deu  essas  informações  e  que  pediu  para 
aguardar esse assunto esperando esse documento não é mais Conselheiro. Nós 
solicitamos diversas vezes esse documento para ele e não obtivemos retorno. Então 
é informar que o trabalho foi feito, e aí fica em aberto.
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O SR. KALAZANS BEZERRA (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO  –  SECRETÁRIO)  –  Algum  Conselheiro  para  apresentar  algum 
informe? Eu tenho um informe para apresentar: nós estivemos, quando agora da 
vinda à Brasília para a reunião da 54ª Extraordinária, nós tivemos uma reunião com 
o Deputado André de Paula, que é o Deputado do DEM de Pernambuco, e ele está 
como  relator  da  Comissão  de  Meio  Ambiente,  do  processo  que  trata  sobre 
licenciamento  ambiental.  Todos  sabem que  esse  projeto  de  lei  vem  rolando  há 
algum tempo o PL e houve, portanto, uma conversa do Deputado, a assessoria dele, 
representantes da ANAMMA e da ABEMA e na oportunidade ele se predispôs a abrir 
a discussão até o fechamento dessa proposta, que deverá se dar até o final desse 
mês ou alguns dias a mais,  portanto,  abrindo a possibilidade de participação, de 
sugestão, de opinamento para os membros da ANAMMA e ABEMA e mais alguém 
que, por um acaso, se interessar sobre o assunto.  É um assunto extremamente 
importante, como todos sabem e, portanto, se alguém tiver contribuições que possa 
encaminhar para a ANAMMA, ABEMA ou diretamente para o Deputado, que ainda 
não foi fechada a relatoria desse projeto. E quando do fechamento, ele vai criar uma 
espécie de Grupo de Trabalho e se predispôs também, nesse Grupo de Trabalho a 
participar  representantes  da  ABEMA e  da  ANAMMA.  É  importante  os  Senhores 
estarem atentos a isso, porque esse projeto tem uma importância bastante grande. 
As demais pessoas presentes a reunião, algum informe? Alguma contribuição? O 
Ministério  do  Meio  Ambiente?  Nenhum  informe  mais?  Portanto,  declaramos 
encerrada  a  22ª  Reunião  da  Câmara  Técnica  de  Gestão  Territorial  e  Biomas, 
agradecendo  a  participação  de  todos  os  Senhores  e  contando  para  a  próxima 
reunião, de preferência sem muito atraso.
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